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ESTADOS o o 

ANO X - N.' 43 CAPITAL FED&RAL QUARTA-FEIRA, 30 DE MARÇO. DE 1955 

CONGRESSO N.ACIONAL 
Presidência 

convocaçlio de sessões conjuntas para apreciação de vetos presidenciais. 

o Presidente do senado F~deral, nos têrmos do art. 70, § 3. 0 , da 
constituição Federal e art. 45 dó Regimento Comum, convoca as duas 
Casas do Congresso Nacional para, em sessões conjuntas, a realizarem-se 
nos d1as 12, 14 e 20 de Abril do_ ano em curso, às ·14,30 noras, no edifício 
da Câmara dos Deputados, conhecerem dos seguintes vetos pre~idenclais: 

Dta 12 ae Abril: 
Veto ao ProJeto n.o 4.245, de 1954, na Câmara dos Deputados e n.0 31, 

de 1955, no SJnado -Federal. que dispõe sõbre a realização de concurso 
de titUlos para Inspetores interinos do Trabalho, 

D!B 14 de Abril: 

Relação ·das Comissões 

Comi~sões Permanentes 

Diretora 

1 Nereu Ramoa·- Presidente, 

' - Gome-s da Oliveira - 1.0 Secre­
tál'lo 

SENADO 
9 - Kerglnaldo Cavalcanti 

10 - LouriVal For.W 
11 - Ruy Prumelra 

Secreta.rto: João Alfredo Ra ... 
vasco de Andrade. 

Reun!ôell .:... T<rças-feiraa, à> 
·lO horas. 

De Economia 

Veto ao Projeto n.0 3.922, de 1953, na Câmara dos Deputados e n,0 249, 
de 1954, no senado Federal, que autoriza o Poder Executivo a pagar, por 
conta do Tesouro Nacional e por mtermédi.o do Banco do Brasil, DS forne­
cimentos de carvã.o nacional às estradas de firro pertencen\es ao patrl· 
mônio nacional. 

Dia 20 de Abril: 
Veto ao Projeto n.0 1.430, de 1951, na Câmara dos. Deputhdo.s, O 

n .. 0 231, de 1954, no Senado Federal, que regula a contribuição devida ao 
Instituto de ApoSentadoria e Pensões dos Empregados em Tra~portes e 
Cargas. · 

Senado Federal, 17 de Março de 19t"'~ 

NERE11 RAMOS 
Vice-Presidente no exerc1cio 

) ' da Presidência 

FEDERAL 
Serviço Público Civil 

' Presidente: Prisco dos Santos. 
Vice-Presidente: KerginaJdo Cav9-l-

cant1, 
Vlv-aldo Lima. 
Ary Viana. 
Arnw.ndo Câ.mara.. 
Secretário: Julieta 

Santos. 
Ribeiro dos 

J!lllo Leite 

D1na.rte M&.ra. 

Domtngos Velasco 

OthCtl Maaer 
Novaes f'Uho 

PauJo F'e~andes 

Fillnt-o Mu!ler 
Reuniões às quartas~fe1raf:. h ·tQ 

horas. 

Freitas cav-alcantt 
tário 

a,o Secre- - Fernandes Távora -
Juracy Magn.lhães 
dente. 

presidente. Reuniõ'es às qulntas .. felra.s, t\S 15 
horaa. 

Secretârio - Renato Chennont.. 

C!:lrlos Llnclenberg 
tárlo 

S.0 Secre-

õ - Ezechias da Rocha - '·(> Secre­
tário 

8 - Maynard Gomea - 1.0 Suplen tR 

'I ~ Prisco dos Santos - 2. Suplent.r 

secretário - LUiz Nabuoo, Dt· 
nWt Gerru da Secretaria . 

Constituição e Justiça 

1 - Cwlha Mello - Pree!dente 
3 - Argemlro F~gue!redo - Vioe 

Presidente 

J - ·Armando CAma.ra 
4. - Attillo Vivacqua 
& - Benedito Valadaru 
6 - DanteJ 'Kriegei 
;1 Gilberto Marinho 

U Ja.rt.a.s Maranhão 

2 Vice-Pre:si-

3.- JUlio Leite. 
4 - sâ Ttnoco, 

- Lima Teixeira. 
- Tarcisio Miranda. 
- AlO Guimarães. 
secretárkJ - Arolde Moreira. 
8.euniões, Têrças-!e!ras, às 16 n_oras 

Educação e Cultura 
Presidente 

[<'ontes. 
Vtce--Presldente - sena.dor J.a.rbas 

.~oranhão. 

- senador Sylvio cw-vo. 
__ senador Ar>OlOnio sates. 

~ senador Berna.rdes rJ_lho. 

Reuniões: Terças·f-eiras a.s 16 hop , ..... 
Secretário: Marllla Pinto Amando 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Novais Filho - Fresid.enw 
FiUnto Muller - VIce-Presidente 
N e~'es da n.ocha 

Legislação Social 
Lima Telxelra - Prcsleiente 
Ot~1on Maaer - Vlce-Presidento. 
Gu.ulerrue Ma1aquta3. 
João ~uaa 
L1no ele Matol 
Ruy Carneiro Coimbra Bueno 

Ary Viana 
Sec-:etQ.rlo .Franc_i.sc(: Soares Sebastião Arcber 

Secretário · Pedro de CarvalhO ~rrut~.a 

Reuni !~e> à.s qulntas-felras_ às 15 Müller. 

Finanças 
Alvaro Adolpho - Presidfnte 
Cezar Verguetro - VlcepPresldent-~ 

Alberto Pasqua!lnl 

Vitortno Fretre 
Parsl!.i.l sà.rro~t 

Mathias Olymph 

Juracy Magalhâe. 
Li no dt!' Ma toa . 

Reuntôes 
horu 

QU!nt .. ·le!r.,, àa 11 

Redaçã~ 

\ - Júlio Leite - Presidente 

:d Seba.stiãc Archet vlce ... Prell-
dente 

~ Alt Guimarâea; 
4 João VllaSbOU 
) - sãuio Ramo.s 

Secre~ê.rio - Ce4"Dia 4e- Rezen.tt::J 
Mart.tru-
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Relações .Exteriores 
~rgino Avellno - Pr .. !denk, 
Bernardes Filho - Vlee-f'Tesld~nte 

QUherto Marinho 

Lourival F<>ntu 

Ruy Palmeira 
Auro Moura Andrad• 
MathJas Olympio 
Se<>retârio: J, B. Castejon Branco 
Reunl~o - segundall-!e!fas. 

· Saúde Pública 
1 - Sl!vio cUrvço - Pre$identê 

2 - Vivaldo Llma - Vioe-Preslden!~ 

3 Guilherme Malaquias 

~ Leil!lid"" de A,Wo 

1 Pedro Ludovíco 

Secretârio - oecfiia de Rezende 
.Martins 

SeguranÇa Nacional 
l $ Onofre Gomes - Presidente. _ 

2 - Caiado de castro - Vice-Pl·e· 
. - sidente. 

"3 - ~agalhães Bal'at$. 
4 ...,..· Gilb~rta Marinho. 

5 ~ Silvio Curvo. 

Reuniõ·es às quint-as-feiras, à.s 16 
noras. 

secretário - João Ãlfreda·Ravalco de -Andradr. 

Oradores Inscritos para a 
11.< Sessão, em 30-~-55 

1." -- Senado!' Cesar VergUeiro. 

2.~ ..,... Senado!' Lima Teixeira. 

3.~ - Senadôr Lucia Bittencourt. 
·4.~ -:- Senador Jarbas Maranhão. 
5.~ - Senador. Novaes Filho 

. ATA DA lO.• SESSÃO DA ·1.• 
SESSÃO LEGISLATIVA OR" 
DINÁRIA, DA- 3.• LEGISLA­
TURA, EM· 29 DE MARÇO 
DE 1955. 

PRESIDllNCIA DOS SRS. NEREU 
RAMOS, GOMES DE OLIVEIRA E 
CA.RI,QS LINpENBERG, 

As H horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Sr.s. ·Senadores; 

Vivaldo Lima - Mow·ão Vieira .:.... 
Cunha Melo - tllagalllâes Barata -
Arêa Leão ·--=-- Mathias Olifmpio -
teônidas Melo - Onofre Gomes _ 
.Fernandes Tát'Ora - Dinarte Mar'k 
- Argemiro de Figueiredo ..:.._ Novaes 
.Filho - .Jcn·bas Marânhâo- Ezechias 
rta Roc7ur. - Freitas Cavalcanti - Jú. .. 
liG Leite - Maynarct Gomes - Neves 
da Rocha. - Jy.racy Magalhães -
r.ima _Tetxeira - Carlos Lindenbú{} 
~ Ari Vian(L - Sá Tinoco - Paulo 
Femandes -..: Tarcisio Miranda -.. 
Guil1te1·me Mal!lquias - Caiado_ de 
Cattro - Cesar l'ergueiro - Lino de 
.·l'.Iatos - Domingos ·velasco - Pedro 
L'"tldovico -- Sílvio Çurvo -.João Vil~ 
laabôas - Filinto lllíi.lier· - Gomes 
de Oliveira - Nereu namos - A .. lber-. 
to Tfrieger - (38) . 

fiiAR~O DO CONORESSÓ NA"CIONAt: '(Seçlio D)' 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA N~~JONAL 

OIRil"rOR GlURAI. 

. ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

eHIEPil DO SlllfltVIÇO DIS PUIBI..JCAÇt\lla cH•P"c DA a_~q.lO ·oii " .. iCA:""5=:lo 
HELMUT HAMACHF.R MURILO FERREIRA ALVES 

OIARIO OQ CONGREISSO NACIONAL 
SllÇÁO 11 

Impresso nas Oficinas do Dopartamonto de Imprensa Nacional. 

AVENIDA 'RODRIGUES ALVES, 1 

, ASSIIIA'l.'.UliAS 

R:EPART!ÇOES E PcARTICULAI\ES 1 FUNCIONÁRIOS 
Capital e Interior 1 . Capital 1 Interioi"_ 

Seirieit.re •• , , ,-,,I,, 1. Cr$ ISO~OO· llemestre •••• , •• u ·~. • Cr$ s9·,oo 
76,00 Ano.. c_.. 96,00 Ano •••••••••••••••••• Cr$ - ..._ t#,O O"oO#fOIO OI O I 00_ .l'\1' 

Extérlo~ I •Exterior 
f 

Ano ••··-·•••••••~•••• Cr$ 136,00_-~no_ ,, .. , .............. Cr$ 108.00 

- E:~:cetuadaS ··as para o eXterior, que serão semp~:e a.!luais, -a~ 
assinaturas -poder·se .. ·ao tomar1 em qualquer época, 1101" seis meses 
oa um ano . 

;,._ A~ ·fim de possibilitar a reméssa de valores acompanhados de 
e60Jarecimontos quanto b. ·sua .a.plicac;;ão, soli<litamos dê.em preferência .. 
Q. remessa por meio da clleque ou valo -post~L emitidos a favor do 
Tesoureiro .do Departamento de Imprens.,a Nacional. 

- Oa suplementos às edições' do$ órgãos oUc_iais s~rã9 fornecidos 
aos assinantes sàmente mediante solicitação. 

- O custo do número atrasado será acrescido de· Cr$ IMO e, pQr 
exerci cio decorrido, collrar-se-ão mais Cr$ 0,50. 

O SR. PRESI:pENTE: 

Acham-se presentes 38 Srs. Sena­
dores. Havendo número legal. está 
aberta a seSsão. Vai~se proceder à 
leitura da ata. 

rente, aprovou, em regime de Ul.'gên­
êfa, o parecer da Comissão de Finan­
ças, no sentido de solicitar informa-· 
çôes a Vossa. Excelência relativame]l­
te ao Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados, n .. · 361-53. que (.leria co­
letorias federais, e . dá outras provi-

. O SR. 1/' SUPLENTE: d~ncins", 
. ., . . a) t•qual o montante da· arreca0n-

(~enmdo de 2. SecretariO] proce~ ção de cada um dos municípios ctti'l­
d~ -a leitura da ata '!-a se~ao ,ante-· dos no projet-a· 
r101-, que, posta em dlScus.sao, e . .sem ' 
d~pate aprovada. b) qual c númel'o de contribuintes 

1 de cada um deles". 
O SR. _4.~ SECRETARIO: , f Esclareço .~i!].da a vossa Excel~nc:Ia, 
·(Servindo àe 1 .. 0 ) declara não naver· q~e a. Com~sao de Serviço ~~liCo 

expediente. C1v:t, tambem desta . Casa, s~ll1citou, 
em seu parecer, as mformaçoes que 

SAO LIDOS E VAO A IMPRIMIR se séguem: 
-OS SEGUINTES PARECERES a) "quantos cargos de coletor se-

rão criadas e quais as categorias; 
Parecares n•s. 279 e '280, bl quantas funções de pessoal ex-

de 1955 tranum~rário serão necessárias ao fun-
.T cionamento tanto das coletorias como 

(N!' 279, de 1955) _ . . ~das agências_ de arrecadação.: ~ 
na Comissão' de Serviço Público c)" Q?a~ a despesa. provável~ de e~--:. da 

Civil _ sôbre .0 ·projeto de Lei da co1et~r1a e ~a~~ agência, a.pos a ~ns­
Câmara n.d · 361 de 1953, que cria t~la.çao defmitlVS.,. tomando·se P?r 

·Coletarias Federais, e dá outras termo de _comparaçao a despesa at:xal 
providências. de <JC?letoria existen~es em municfPl_?S 

R-el:.~tor: Sr._. Vivaldo Lima._ 
O plenário do Sen8.do, quando da 

discussão d.o Projeto em tela, aprovou 
pedido de diligência emanado~ desta 
Comíssão e da de Finanças, ã. Ji.m de 
que ~asse ~uvido o Mini.'5tério. da Fa­
zenda a propó.si to da importante ma-
téria. · 

O nobre Senador Alfredo New~s 
PrL>neiro Secretário, em. obediência â 
de<:isão da Casa., dirigiu-se,_ nO dia 15 
de dezembro do ano próximo passado 
a!) sr. Ministro da Fazenda nos se~ 
guintes tê;·rnos: 

"'Teutw .a honra de oomunicnr n 
Vossn Excelência que o Senado Fede­
ra!. em ser.sáo noturna de 14 do col'-

com Igual ou aproximada arrcctHL1çao 
~ número de contribuintes; 

d) e. finalmente. qual ·o pont-a ele 
vista do Serviço - de Coletorias PP­
deraís sôbre a criação pretendida. no 
projeto. isto é, se é favoré.vel a qne se 
criem coletorias eUl todos· os 'lPmicí~ 
Pios mencionados no téxto, ou ~ps­
_nas ugêrlCins ·de arrecadação-". 

Aguatdando as providências que Vos­
sa Excelência se dignará. de ·ordenar, 
neste sentido, habilitando a esta CRsa 
ao- Con"g-resso a um pronunciamEnto 
seguro sôbre _B. ·matéria, faço .tuntar 
Utll "Avulsõ"· do pro]eto _em ca~a.·'. 

Em o!icio número 29 de 24. dé ;!1-
neiro dn n.no em curso; o Uustrc Dou­
tor Osvaldo Aranha, Ministro da Fr.~ 

'Wiãrçii âe 1955 

zenda, encamínhou ao Senado . os es• 
clarecimentos prestados a respeito pe-­
la. Dh'etorta das ·Rendas Internas, qu& 
transcrevo na integra para conheci­
mento desta com1ssão: 

"1. A renda anual e o. número de 
contri-buintes de cada um dos munici· 
pios em que, ele acôrdo com o e.rtigo 
Lt> do Projeto número 361, de 1953. 
do S-enado Federal, ficam criadas 
Coletorias Federats, estão indicadss 
na. relação anexa. Por falta de ele­
mentoa, foram omitidos alguns mu­
nicipios; entretanto, parece-nos que 
esta informação já não tem c "lle-nor 
inter~se, visto coll:lo o projet-a det~r .. 
mina a criação- de· Coletorias Federais 
em todos os municípios que não dis~ 
põem de repartição arrecadara feder1.1, 
Independentemente da verificação de 
.sua capacidade COhtributiva e do_ nú· 
mei'O de· contribuintes .. 

2. O Projeto não cri~ cargos 'de Co­
letor _l)Orque deteitnina, em seu arti:;o 
2.", ·que as Coletorias Federais. d~ ren­
da anual inferior a Cr$ 4.:00.0<00 00 se­
jam lotadas a.penas de Escrivão- de 
Coletoria e, n-o seu artigo 3.0 • que ns 
Coletorias a serem· criadas, que tive­
rem direito à lotação de funcionários 
daquela carreira, terão os carans pro­
vidos, de preferência, p-or meio de re- · 
mação "a pedido" dos funcionáriug 
atualmente lotados· em inúmeras Co­
letorias Federais de renda infaior 
àquele limite e nas 2.as -e 3.l!..o:; Cole­
torias F2derais destinadas à extinçãn _ 
e , à transformação em Agências de 
Arre-::adação, de acôrâo com o que 
dispõe n Lei número 1. 293, de 27 de 
dezembro de 1950, 

3. conforme o Projeto n.0 381-53, 
a série funcional Auxiliar de· Coleto­
ria. será acrescida de mais de 600 
(seiscentas) funções, mas os servido· 
res que fôrem. admitidos deverãO ter 
exercicio nas Coletoias Federais já. 
existentes e que se encontram em 
grande dificuldade para·· dar anda· 
menta ao seu volumoso expedie-nte, 
por falta de pessoaL Na.s~ Coletorias 
Fedf!rais a serem criadas não cogita o 
projeto da existência d-ésses :xtranu­
~n;erál'ios, podendo contudo, quando o 
interêsse do serviÇo exigir, ser man­
dados-- servir nessas novas repartições 

Auxiliares destacados dentre os que jã. 
estejam em exercicio em outras Cole~ 
torias. Apenas para os casos de sups- , 
i.:ituições legais, nas Coletorias lota­
das sàmente de Escrivão, será neccs. 
.sâria a designação de Auxiliares 'cte..._ 
outras Coletorias- maiores, para res­
ponderem pelo expediente daquelas . 
Quanto à.s Agências de Arrecadação. 
deverão funcionar sob a tesponsab-ili­
dadc de um Auxíliar de Coletoria, -oo=--­
dendo ainda contar com mais AtÍxi­
liares, se assim exigir o volume dos 
serviços, Enttetanto não nos é pos­
sível indicar_ o número de extranume­
rários a. serem lotados nessas peque­
nas r.?rpm·tições porque a criação des­
tas fiêará na. depência ainda .de ê"Jtu­
dos a Serem feitos· nos distr.itos que 
atendam às exigências previstas no 
a.rtig() 3.0 do projeto, bem como nas 
cidades d9 população superior a .... 
50.000 habitaptes-. Sendo poucas as 
Agências cuja ~l·íação está prevista 
no parágrafo 4.0 do art. 3.0

, poderão 
as mesmas ser lotadas com alguns dos 
.Auxiliares que ficar acrescidos à res- · 
pectiva_ Série funcional pelo ~'l.rtigO 8 '-' , 
do mesmo projet<:J . 

· 4. A despesa. tle instalação de ca~ 
da Coletoria (compra de imóveis, rná­
quin::ts, COfres, baiÍdeira b.acional) .. 
conform~ se verifica.. pelo -crédito au­
torizado pelo artigo 9.o do projeto, 5e­
rá. de Cr$ ·40 .40o,oo·. Quan-!!o à despe .. 
sa anual teremos que considerâr, se-: 
p3.radamente, as Coletorias cuja renda 
previ.<;tn. seja inferior a Cr$ 400.000,00 
anuais das de arrecadação maior, teil· 
do em vista Que as primell·.as E·:rão 
lotadas apenas de Escrivão, enquanto 
que rrs últimas terão Co}P!nl' ~ ?.st>.ri­
v~o. Assim, teren1cs: 
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Despe.sa Anual 

~Vencimento Coletor "K" ........•.. I 
I 

:Abono emergência Coletor ......•• , •/ 

:Vencimento Escrivão "H" I 
·Abono emergência Escrivão~·,:~.:.~:~: 
Grat.ificaçãD-proporcional estlm. . ... 1 

Auxilio p/ diferença dé caixa .. , • , .. { 

'"bterial de expediente \ 

~Iuguel . . . . , .. , . ".::::: ::::::::1 
.~inatura ~<Diário Oficial'' •• · • • • • · j 

Total .• """"'"""'""''"·! 
I 

Coletoria até 

Cr$ 400, ooo,oo 

' 

30.960,00 

12.000,00 

5.000,00 

1.548,00 

5.000,00 

6.000,00 

192,00 

60. 7_00,00 

I 
Coletoria acima I 

I de Cr$ 400' 000,00 
I 

l 51.720.00 
I 

12.000,00 

30.960,00 

' 12.000,00 

I 8.000,00 
I 

I 2.586,00 

I 5.000,00' 

I 6.000,00 

I 192,00 
I 

I 128.458,00 

I 
' 

5. Somos francamente favoráveis Elevando para Cr$ 150.000,00 o li· 
.ao Projeto n.~ 361~53, por considera1·~ mite 'mínimo da renda anual oara a 
mos que, em sua redação atual, aten- criação de Agências de Arrecadação 
de melhor os ínterêsses quer da Fa- nos distritos populosos e de dificeis 
Zenda Nacional, quer do público con- meios de comunicação com a sede do 
tribuinte do que o encaminhado ao município, evita a instalação de no­
Congresso Nacional, com a Mensagem vos órgã-o.s com renda insuficiente pa­
:Presidencial n.o .. 247-52. ra fazer face às suas despesas. Pre-

Com efeito, enQuanto o projeto pri- vendo a criação de Agências de Arre­
mitivo cuidava da criação de apenas cadação nas Cldades com população 
200 Agências de Arrecadação em superior a 50.000 habitantes, pos:Hbi·· 
igual número de municípios, deixando lita a descentralização dos serviços 
449 municípi()s outros sem qualquer das grandes Co!etoria.s, com despesa 
repartição arrecadadora, com flagran~ diminuta, e dá maiores facílidades 
te desatendimento dos arts. 13 e 21 aos contribuiante.s, poderão satisfazer 
da. Lei n." 1.293~50 - o aLua! crm .o pagamento dos seus tmpost.os no 
Coletorias Federais em todos os 649 próprio bairro em que são-estabeleci~ 
municípios que ainda nã-o possuem dos, eliminando assim as extensas fi­
i'epartição alguma do Ministerio da las- que hoje se obscn-am nos "gui­
.Fazenda, e essa prvvidf-ncia se:rá de; chets" das €'randes repartições. 
grande alcance para o Tesouro Na~ A forma p!'evlsta no art. 4.'>, pat·a 
cional, visto como completará a rêcte o provimento dos cargo~ de Coletor 
de repartições arrecadadoras em tocto das Coletorias, ~oro possibilidades de 
o território nacional trazendo, neces. arrecudarem rna1s de Cr$ 400.000,00 
sàriamente um graÚdt incremento à anuais é de execução prática e per­
arrecadação das rendas federais e mite resolver o problema sem acrés~ 
!Proporcionará aos contribuintes de cimo de despesa. A criação de 649 
vastas regiões do pais maiores facili- cargos de Escrivão, para serem lota­
dades paz:a o cumprimento dos sens d~s nas novas Coletorias, e o_ a crês­
deveres fiscai.s, uma vez que firarão c1mo de 600 (Seiscentas) funçoes na 
dispensados de efetuar longas viagen.s série de Auxiliai de cotetoria, para 
sempre onerosas, em demanda de Co~ servirem nas atuais Coletorias aue se 
letoria.s Federais às quais -atualmente encontram incapacitadas de atender 
se acham jm·isdicionadas. ao seu volumosfssimo expediente, são 

. ~ , . , outras prQvidências acertadas do pro-
6. Adotar,tdD a denormnaçao umca jeto, obedecendo a distribuição daque­

de "C_ol~toria _Federal" -para. tôda.s as 1es cargos e funções, pelos difermtf.!? 
rep_a~tlçoe~ cnao~s em sede de . mu- padrões de vencimentos e referên­
nicipio, era o proJeto tratamen!-0 1g~al ciru; de salários, constantes dos ane­
~ tOdas as com~nas, o que.~ mmto xos do 'projeto, ao sistema de afuní­
JUsto e harmoniZa~se perfeitamente lamento adotado no serviço Público 
à nova situação criada . para aquelas Federal 
repartições que, por mot1vos de ordem 
técnica, passam a ser subordinadas dL 
retamente às Delegacias Fiscais. , 

7. Determinando que tõdas aquelas 
repartições Sejam lotadas de Escrivão 
e as que exceder~m a Cr$ 400.000,00 
de renda· anual também de Coletor, 
dá o projeto uma lota:ção racional 
para as novas Coletorias, e assegura 
melhDr desempenhD de suas atribui­
ções, porquanto aqueles funcionários, 
nomeados medirtnte concurso deve­
rão possuir, presumi t•elmen te, maio­
res conhecimentos do que os Agentes 
Arrecadadores de que cogitava o pro­
jeto inicial. Cabe consiqerar, ainda, 
neste particular que, eQuivalendo as 
vencimentos do Escrivão "R" (classe 
inicial) aos salários do Agente Arre­
cadador, referência "24", o atual pro~ 
jeto trará grande economia para ·a 
iErãrio~ pois suprime os Agentes Arre­
cadadores, referência "23", que o pri­
meiro projeto manda v a ter exercício 
nas novas rep'l-rtições (1 (Um) em 
cada Coletoria, totalisando 64.9, da­
riam a despesa anual de Cr$ 
20.573.30D,00) com salários e aOono 
de e.mergência) .. 

8. Com a criação das novas 649 re­
partições aumentará extraordinària­
mente; o serviço de inspeção de Co­
IeWrias, mas o projeto, pr~'v·ictente­
mente, já cuidou da criação de mais 
36 funções de Insp_etor de Coletorias, 
número que atende, sati.sfatórhmente, 
à necessidade do S~rviço. 

9. Trhta, finalmente. o Projeto nú­
wero 361-53, dos créditos necessários 
para atender às despesas com pes­
soa e material. Os valores ali apon­
tados correspondem. e~mtamente, aos 
vencimentos, salários, gratificação­
proporcional, abOno cte emergência, 
auxmo para d.:ferença de- caixa, diá­
rias, passagens (transporte) e grati­
cação de função devidos aos cargos 
e funções criadas e acrescidvs, e os 
relativos a materlal são raznánis pa­
ra a aouisição .,e mobiliário, _ máqui­
nas, cofres, bandt~::l nacional, p:ua 
a~ novas Golet<Jrias." 

Fà.ce, PQrtanto. às informaçõ.?S pres­
tadas, atende, realmente o Prcjet.o 
n.o ~61, de 1953 aos interêsses da Fa­
z.enda NrJcional motivo pf'lo qual es~a 

comissão de Serviço 
opina favoràvelmente, 
te .aditivo: · 

PúbliCO C!vll 
com o seguin-

EMENDA N." 1-c 

Ac1·escente-se ao art. 4,0 , o seguin­
te: 

"Parágrafo único. São classificados 
na carreira de coletor os escrivãoo de 
coletoria federal, com o cargo inicial, 
a ser providD por concurso. Os e.scn~ 
vães, mesmo os atuais, nomeados após 
concurso, poderã-o ser promovid.os, na 
própria coletoria, ou por transferên­
cia, aos lugares vagos de coletQres. 

Sala das Comí.ssões, em 14 de maiO 
de 1954. - Luiz Tinoco, Presiu.ente 
em exercício. - Vivaldo Lima, Rela­
tor . ..::;;:; Júlio Leite. - Nestor Mas­
sena. - Djair Brindeiro. 

N." 280, de 1955 

Da Comzssão de Finanças ao 
Projeto de Lei da âmara n. o 361, 
de 1953. 

Rel·ator: Sr. Julio Leite, 

:E:ste projeto de lei cria coletorias fe­
derais nos municípios que ainda não 
possuem repartições arrecadadoras do 
Ministério da Fazenda <art. 1. 0 ) e 
bem asim, agências de nl'l'ecadaçã~ 
nos distritos que indica (~ 4.o do nr­
tlgo2."). 

No entender do Ministério, cujo 
ponto de vista sóiJre a matéri}t foi 
requerido pela om1ssão de serviço Pl:.­
blico, com o voto favorável do plena­
rio, o projeto encerra ~ "providên­
cia de grande alcance para o Tesoum 
Nacional, visto como completarà a 
rêde de repartições arrecadadoras em 
todo _o território nacional, trazendo, 
necessàriamente, um grande incre­
mento à anecadação das rendas fe­
derais e proporcionara aos contribuin­
tes de vastas regiões do país maiores 
facilidades para o cwnprimento ·los 
3eus deveres fiscais, uma vez que fi­
carão dispensados de efetuar longas 
viagens, sempre onerosas, em deman­
da de coletorias federais ás. quais 
o.tualmente· se acham juri~dicionados'' 

independentemente de qualquer con .. 
c:l.ição, deixando de exigir, pois, a nm .. 
da minima, e o número mín:lmo de 
contribuintes, estipulados na legisla ,ão 
em vigor. 

Para tanto estabelece mais o se .. 
gulnte: 

a> a criação de 648 cargos de .&s ... 
crivão de oletoria; 

bQ o aumento de 6: funções de Au ... 
xiliar de Coletoria n3. tabela própria 
do Serviço; 

c) a criação de 36 funções ~P"atifi .. 
cadas, G-3, de Inspetor de olE crias; 

d) e tantos cargos de Coletor quan-. 
tas forem as oietorias criadas cujas 
rendas forem superiores a Cr$ . , , , .. 
400.000,00 anuais, conforme se infere 
dQ disposto pelo art. 2.0 , com!... 1ado 
com a restrição estabelecida no art. 4,0~ 

Por outro lado, na forma do d!3pos­
to pelo art. 3. 0 , o Poder Executivo po­
derá propor ao Legis1ativo Q cria~;ão 
de agências de arrecadação nos distr1 .. 
tos populosos, com deficiências .e 
meeios de comunicação com a S€de, 
seJUpre que: · 

a) houver renda superior a Cr$ .... 
150.GDO,OO; 

b) houver mais de 50 contribuintes 
do impõsto de consumo e de renda, 

Na forma do § 2. 0 do art. 3.", PJ• 
derão ser criada.s tais agências de _g r· 
recadação nas sedes do municlJ: IJS 
cuJa população urbana ultrapasse ,-:le 
50.000 habitantes, mantidas as ciis .. 
tãncias de dols (2) quilômetros entrE' 
as· Inesmas e entre elas e a respectiva 
Coletoria. · 

PÇ)r sua vez - isso já em relação :;os 
créditos destinados à suplementa(;âo 
de despesas -enquanto o projeto do 
Executivo previa uma autorização de 
r$ 8.800.000,00, o projeto da Câmara 
dns Deputados abre trédito suplemen .. 
tares no valor total de r$ ...... , . , • 
76.336.376,00, assim di-scriminados: 

a) Cr$ 18.684.840,00 em pessoal per­
manente; 

b) Cr$ 3.0DO.QDO,OO (graÚficação pro.. 
porcional) ; 

. cY Cr$ 17.040.000,00 em mensalist2s; 

d) Cr$ 648.000,00 em funções gratifi-
cadas; 

e) Cr$ 1. 269.728,00 em auxílio p.1rtr 
diferença de caixa; 

~sse ponto de vista da fazenda' é 
importante para o caso, dado que a 
Comissão do Serviço Público achou de 
requerer a di_ligência, com a qual,· aliás 
concordamos, em virtude de vir a ma­
térfa. contrariar o disposto no art. 13 
da Lei n. 0 1.293, de 27 de dezembro 
de 1950, que exige as .segujntes condi­
çõ~s mínimas para a criação de cole-
torias: f> Cr$ 1.86!.200,_oo em diárias; 

a) arrecadação de Cr$ 240. 000,00; Y) Cr$ 259. OOO,QO ·em material dtJ 
ensino, etc.; 

b) existência de cem O<JO) contri- h> Cr$ 25.950.000,00 em mobiliário 
buintes. de escritório; 

E' que, enquanto o projeto governa-
mental reféja-se apenas, à crlação 1) Cr$ 3.245.000,00 etn artigos de ex-

pediente; de duzentas (200) agências de arreca-
dação, cuja instalaçã·~ deveria. ser feiw j) Cr$ 124.608,00 em assinatura de 
ta nos municípios desprovidos de cole- órgãos oficiais; 
terias ou nos distritos mais populosos, 
com os quais as comunicações com a ~ Cr$ 360.<JOO,OO em passa(Jens# 
sede sejam difíceis _ 0 projeto vindo transporte de pessoal e de suas õafra· 
da Câmara dos Deputados - cria cêrw gens; 
ca de 648 coletorias, e agências de ar-:- l) Cr$ 3.894.000,00 emarrendamen• 
recadação em alguns distrit-os de mu- to de imóveis e aluguéis; 
nicipios do Rio Grande do Sul, con- os créditos acima atenderão às d·~s· 
forme especificação cnnstante do a.rw pesas de instalação das coletorias, que, 
tigo 1." e § 4. 0 do art · 2 · 

0 
• por unidade, segundo cálculos do Sl~t-

Vê-se, assim, que a diferença entre viço competente, seTá de. Cr$ 40.4<l{l,O(). 
o projeto original e o votado na <?â~ O mesmo serviço apresenta estimati• 
inara dos Deputados é grande, advm- vas da despesa anual relativa a cada 
do dai a significação d~ palavra ofi- coletoria, distinguindo - conforme' 
cial a respeito, discriminação que a .seguir transc;~e· 

vemos - a concernente às coletorias 
O projeto governamental cstabele- cuja arrecadação venha a ser até .• 

cia que as agências de arrecadação Cr$ 40o.OG0,(10 da correspondente as de 
que, em três (3) exerclcios, obtivessem anecadaçáo acima da citada quant.la. 
a s;}ma de ·arrccad·3.{'âo em írnpo;tdn- A separação do cálculo explica--se 
ciu supêritlr a r$ 1.8CO.COO,OO, ou em em-virtude de, nas primeiras, ~xigir o 
um só exercício atingisse a renda. de projeto a presença, apenas de um ms• 
DrS 2~ooO.OOO,Cl{), seriam elevado:s a crivãc, enquanto nas segundas ~az··se 
c0l~tcrias · r,ec3t~úrio consígnar-se os vencnnf:·n-

Er.ll'.lanto iss-J. o projeto vot~do pela tos, nbono e vantagens dos coletarei!. 
'J2.m~-ra d~s De::mt:!':l':ls c1·il\ c:.le'~or:as, !1. situr:-:;ão f;erá ·a seguinte: 



Coletorias 
até 

Cr$ 400.000.~0 

Coletorias acima 
de 

Cr$ 400.0DO,OO. 

--·--------- -------~--------:_ ________ _ 
t-lencimento;:; de. COletor, classe/ \ 

isto é, à criação de novas muniCípios 
pela emancipação de distritos. Urna 
lei federal não deve antecipar nao.a 
a ê.sse nspeito, ainda mais porque a 
criação de coletorias, na forma do 
pro~eto, deverá atinJir, apenas, os 
municípios .existentes. 

Ao § 4.o do art. 2.": 1 .. 
Inclua-se: Três de Maio, disti-ito c:tb 

Santa Rosa, com Jurisdição em Inde ... 
pendência e São José do Inbancorá; 
no município de Santo Angelo e Iva.­
gací, no município de TJ:ês Passos. su .. 

ll 
"K' ............ , ........• ·...•.... I 
Abono de emergência de Coletor · 

1
1 

51.720,00 
12.000,00 
30.960,0'0 

Ne-ssas. condições, somos 
favoravel à emenda, cpm 
subemenda: 

tle parecer 
a. seguinte 

VencJmento.s de Escrivão, classe ~o 961,00 
·'H'' ., ......................... 1 I 
Abono de emergência do Escrivão _, 12.000,00 I 
Gratificação proporcional (estima- I I 

'dnl .............................. 5.000,00 1 S.O{){),QO 
Auxilio pa!·a. diferença de caixa! 1.548,00 f 2.586,00 

12 ,()00,00 
EMEND!\ N .0 4-c 

Subemencla fi. eme.nda Pa~qualin i: 
Substitua-se pelo seguinte: 

Acrescente-se: 
Ao ~ 4.0 do art. 3.0 : 

Panambt, diStrito de Cruz Alta. 

bordinad_a à Santa Rosa; 
Panambí, distrito de cruz Alta. conl 

jurisdição e,m 90_!ldor, distrito. de Pal:" 
meira das MISsoe.s, subordinada .Q._ 

j 
cruz Alta. · 

Justificação 6l 
7l 
8• 
9) 

Material de EXpediente ...... -.. 5.000,00 -j 5~CO{l,00 
Aluguel .. _ ........ ,.............. 6.000,00 6.000,00 
A.ssinatura Diário O}_icial . . . . . . • 11212.01) 1 192,{;() 

--~-__:_ __ ----- _11 ---~-~--
- .......... : .. J so. 70J,co _ -1

1 
128.

1
458,Ôo Total 

' _ se tivermos em vista· a arrecad·J.Ção êsse aspecto, o projeto, po1·tan:.~. não 

.A 'émenda n." 3 mailda tr<tns!ormar 
em Coletoria Federal a atual Mesas 
de Rendas Alfandegada de Mossoró, 
Estaqo do Rio · Grande do Norte. 
Atendendo à ju.stificação minuciosa 
oferecida p:)t seu ilustl·e autm, so­
mos de parecer favorável à,. referida 

1 Três de Maio e Panambi são dois 
distritos em vias de emancipar-se e 
são ·de grande desenvolvimento com 
numer{!Sas indústrias e casas de co­
mércio já merecendo uma coletoria o 
que n"ão é possível unicamente por. 
não serem municípios mas sua eman­
c!pação não tm·da e as agências a. se­
rem criadas automàticamente deverão 
tornar·se coletorias; sendo ainda dis .. 
tritos densamente povoados e estão 
situados a grande distância das atuais 
sedes tornando-se difícil o p~amen­
to dos iiDPOSt4JS. 

apurada, pelo serviço competent~. de é _p~ssivel de dúvida. Isto é,_ pc_demos 
muitos dos municípios beneficiados vota~lo como se apresenta, res.S<l1VBdas 
pelo projeto, verificaremos não da1· as emendas. _ . _ _ 

emenda. · 
Considerando que a primeira pilrte 

da emenda n." 2 ficará prejudicada 
pelá subemeilda substitutiva que apre­
sentamos dado que não pretemlelnos 
dei,xar de considerar o Distrito de 
Três de Maio entre os que devam ser 
beneficiados com agência de arrecada­
ção, apresentamos a. seguinte emendn 

-aouela nem mesmo para pagar aS ctes- As emendas são em numero de lrES. 
p€sas de manutenção de cêrca de cem A primeira da Comissã~ de s.r1·viÇo 
(lOOl coletoriA..S, tornando-se sOmente PúPiico; a. segunda, oferecida pflo 
os dados fornecidos quanto as arreca- Senador Alberto Pasqualino e a te: .. 
dr..çõês abaixo de Cr$ 70.000,0-0. Algu- ceira pelo Senador Nestor lHassena, 
más há, como Anhembi, no Rstado d~ ambos perante esta Cçmissã!.l. 

-São Paulo, cuja mTecadação a~~al e A emenda da comi_ssão de serviço 
ao -projeto: . 

EMENDA N -~ '5-c 
de Cr$· 4.356,00 e quinze 05) sao os Püblico reza o seguinte: 
conthbuintes registrados. Acrescente-se ·ao art. 4.o: Ao § 4." do art. 35': 

Há de se dizer que o _p_ropósi~o- do Parág"rafo único. São classifico.dos Onde se diz: 
. pro3eto é ju~tament~ o de modtflcar nn carreira de coletnr os cscrh•ães li.e Horizontina, com _jm·isdiç.áo em 
e~sa situação, levando a que a arrecf).- coletoria federal, como -carfio inicial, 9 Três de Maio a Tucunduva, Município 
daç_ão· venh_a a c~escer d_entro de pou- ser provido por concurso._ os E:scri- de Santa Rosa; 
co- tempo, mclusrve, pe1o -aumento do vães, mesmo os atuais, nomeados. após Diga-se: 

· tr"b · t Horrzontina, Três de Maio e Tucun-
n~mero de con 1 um es. concurso. poderão ser pro~:n-idJS na dUva, distritos do ·Município de Sants. 

N§.o· temos dúvi1as em ace;.tQr 41H~, p:rópria.- coletoria. -ou '!lOr transferência. Rosa; . 
em parte, seja isso po~.siv::;L Mas. aos lugares vagos de coletores"· Fit.almente, considerando que o pro­
pouc:;;s não serêo os cas:Js em que. O objetivo da emenda parMe ·ser- o jeto aut-oriza a abertura de créditos 
durnnte período bem significati-ro: .a de· tornar 9 concur.so para coletúr suplementares à Lei de Meios; cla~si­
vantagem para o Tesourq_ será. m:.n<... privat-ivo dos escrivães e, mais ninda, ficando-os com base em especificação 
ma_ o de dar preferência de lota(}ão àque- orçamentária modíficada no corrente 

Nate-se qu-e, conduzimos 0 no.;:s-o m- 1es nas coletorias em que funciJmuam exercício, circunstância que viria 
ciocínio tomando pm· base, apGn>~.s, os como escrivães. acarretar dificuldades ria execução da 
municípios . cuja- arrecadação é írfe-. -Por outro lado, em virtude de sua. lei, julgamos conyeniente a. emenda 
rior a Cr$ 70.0-D-D,C1J, enquanto 0 prC· redação, a emenda parece querer fazer adi,ante formulada, que engloba, por 
jeto se réfere a municipios onde. a do cargo de escrivão a classe inicial verbas, os cr~d1tos em aprêço, na m<J­
arrecadacão_ .seja_ inferior ou sur.eriOr da carreira de col-etor. . dahdade de especmis, com a. redução 

Por t-odos os. motivos soinos de pn- de 50%, tendo em VISta a altura do 
a o·$ 4DO.OD().OO. recer contrário n emenda à classe ini~ exercício financeiro e o fato de $C 

Se raciocinarmos· á base do- projet?, cíal da ca-rréira de coletor têm ~~cesso , tratar de cargos e serviçoo novos. 
n situação será então muito mab dt- todos os brasileiros na form:St G:1 cons~ ·EMENDA ·N.~-s-c 
tic1L f: sem conta o número de mn- Utuição. ·Em segundo lugar, mesmo 
nicfoios em que a aiTecadacão ~?t,á ,que· a intenção da e-menda nã.J seja Ao art. 9.", sutstitua-sr. pelo se-
abaixo de Cr$ 4{)0. 01)0,00. Signitlca a de farer do cargo de escri"ão a guinte: 
isso. que, poucas .serão as coletorias n inicial da carreira de_ coletor, não se 
realmente instalar. Na maioria abW-:- ·ju.stilica, dentro do sistema Qo mérlto, 
luta serão para as nit:smas d~stc,na- o concurso privativo. Em tcr::eiro lu­
dos e..scrivães, até· oue alcencén a ar- gar, a pref.erência de lotação assegu­
recadacão necessária. rada pelo dispositivo constitui uma 

E há mais: o levantament~ feito interferência indébita na administra­
pelo Ministério da Fazenda se refere ção. os Ministros -de Estado, Direto­
?. c~rca .de 50%. 3.penas. das- municí- res e Chefes de- Se-rviço, não podem 
~pios mencionados, o que nos Iev~ a ficar, sem prejuízo de suas atribui­
supor que, ou"não e:-tistern elementos ções, limitados à preferêncüt em cau­
de informação a respeito, ou mesmo sa_. Normalmente os que já se avcham 
que. venham a. existir, são êles de tal a $erviÇo da administração, após con. 
maneira despresiveis para ó fim d_o ctu'so, .são ·nomeados paro. as locali~ 
projeto, que· importa em se conc1U1r dades e regiões nasq uaís já servem. 
rião serão nêsses municípios instala- .Q pos.<:ío parecm: _é, portanto, contrã. 
das coletorias, -m-.;smo apen,as :Pro".-'i- l'io à emendff. 
das com escrivão. Quanto à emenda Pasqualini, o nos-

Effi todo caso,. a criação de -coleto-- so parecer- é favorável, coni a sub­
rias em causa não obriga a imediata emenda que adiante formu1an1os. Não 
instalação das- mesmas.~ O Poder Exe~ j)odetnos adotar .:a- ernenda_ na forma 
cutivo se valerá do dispositivo da lei como está redigida, porque ela modi­
para instalar tais serviços à meC:ida fica a composição de municípios, pro­
que as condições o perniitirem. - sob curando atender à- situação fu.!m·a, 

Art. 9.". Para atender, no Corrente 
exercício, às despesas decorrentes des­
ta lei~ é o Poder Executivo autoriza­
do a abrir, pelo Ministério da Fazen-
da, o crédito especial de Cr$ , ...... . 
38.172.0ú-O,OO (trinta c oito milhões, 
cento e setenta e dois mil cruzeiros), 
sendo Cr$ 2L25l.OOO,GO (vinte e urn 
milhões duzentos e cinquenta. e um 
mil cruzeiros) para pessoal, Cr$ .... 
14.732.000,00 (quatoó'.e milhões, sete­
centos e trinta c dois mil cruzeiros) 
para ·material e Cr$ 2.189 .000,00 (dois 
milhões, cento e oitenta e nové mil 
cruzeiros) para serviços e encar-gos. 

Sala das Comissões, em 23 de marco 
de 1955; - Cezar Vergueiro, Presi­
dente em exercício - Júlio Leite, Re­
lator - Mathias OlympiÔ'"- Novais 
Filllo _- Filinto Müller, pelas conclu­
sões. - Alberto Pasqualini. - Juracy 
Magalhães - Lino de Matos - Do­
mingos Velasco. 

Sala Joaquim Murtinho, 25 d~ ju, 
nho de 1954. - (as. -ilegiveD. 

. Eh'\iENDA N.' 3-C 

Acr-escente-se ao ~rt. 1.0 o seguinte: 
Pa"á..,"'Tafo único·. -Fica transforma­

da elli coletoria Fe.:l-eral, ·a atual Mesa 
de Rendas Alfandezadas d-e M-ossorõ 
- EStado do Rio Grand-e do Norte . 

. Jusüticaçâo 
Visa a pl.'es·ente emenda, corrigir um 

lapso da. Lei n.0 1.293,_ àe 27 de de­
-e-mbro de 1950. Entre as Mesas d6 

Rendas não alfandegadas relaciona, .. 
das no art '15 da citada 1ei 1.. 293 e 
traru;forms.dns em Coletorias, foi omi~ 
tida a de Moss.oró. E, dessa orúissão 
resultou o seu eilqundramento n-o pa-· 
_rágrafo ünico do mesmo_ a1:t. 75, 9.S-
sim redisiüo: • 

Art. 75. São tran.sforma'ctas em CtJ-· 
letorias Fed~:ais, ocm as atribuições 
que lhes sã-o afetas, as Mesas- de Re11-~ 
das não Alfandegadas _ em Abadia~ 
Acaraú Arácati, Azacruz, camam'li. 
Can::ouaretama, Chaval, ·conceição dA. 
Ban:'a cru.zeiro do Sul, Estância, !ta­
cará, N-evpbli.s, Pôrto S-e-Juro, São Cris­
tovão sena Madueira e Tarauacá. ' 

Par'á:.,.raf.o único. Com a denomina­
ção de .. Mesa de-Rendas ficam ai!an­
deO"adaS as Mesas de R-endas que atn(ltt 
o- ?'tão sejam". . 

Mossoró. pela sua sit.ua~ão geográ­
fica, não comporta utna Mes:1 de Ren­
das Alfandegadas, já que dista S6 
km. do litoral e é servida p-elo. Pôrto 
de Areia :Branca. onde .iá existe lltr.:l 
Mesa d-e Rehdas Alfande-gadas. c 

Cumpre ainda esclarecer que o re­
torn-ü a condição de coletoria Federal 
não imoiicará em qual-quer ônus pa-ra· 
os cDfr€s públicas. já que, a-vezar de 
decorridos qua.si Quatro anc.c; da vJ.->tên­
cia de menclonada 1191 1. 293. nénhu-­
ma modifiCaJ;.:ãO se operou na estru· 
tura funcional daqU-2la d-sp-cndênc1a 
do Tes-ow·o Nacional. que continuqu 
operando e arrecadando como slmple!. 
coletoria de interlol' que sempre foi 
até 1946. ouando pas-sou a d-esi'STIJr~se 
Mesa de Rendas não alfande:;z.ada. 

O quadro abaixo mel113 r-esclar-ece 
quanto aos Ttulos Orcamentã.rlos da 
arrecadação daquela Mesa de Renrlas 
no peroda cotnpreendld3 entre os ano_c; 
de 1952. -

TíTULOS QRÇAMENTARIOS 
I 
I 1949 

I. 1951. 

I 1 
1952 

I ----· --~---------'--

IMPOSTO DE CONSUMO .... , " .... • • " .... • • • .... • .. , , ............. , 
I!MPôSTO DE REN"DA •• ; •••• , •• • • • • -._ • • • • • • • • • • • • • • • -, • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
~TO :00 SELO • , ; •••••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • · • • • • • • • •. • • 

- OU'l'R-AS REN"DAS ••.••••••• ; •• ••• • • • • • • • • • • • • • • • ••• •• • ••••••••••• !, •• ,,, • 
.. OTAIS .. , .... · ....... ,., •• o ... "".;"' ... ·" .... • .... "' .... ·,, 

/ I 

Cr$ j 4.361.049,00 
2.217.519,20 
. ~16.045,10 

176.779,90 

7' 070.393,00 /' 

1950 

---------
Cr$ 

4.39l.Q13,5{) 
2. 842.626,3{) 

449.083,70 
492 711,90 

-8.175.435,40 I 

Cr$ 
4. 969.694,10 
2.109.823,20 

554.836,30 
515 400,60 

7. 876.754,20 

Cr$ 
2.585.700,00 
6.194.262,00 

777.788,90 
488.277,70 

10. 023.083,60 

Nestor /.! assen.a 



Cíuarta-feirà ~il, 

PARJOOEaES DAS COlmBSGES DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA, DE 
SERVIÇO PúBLICO CIVIL E DE 
li'INANÇAS, EMITIDOS O R A L­
MENTE PELOS ~.· ATitLIO 
VIVACQUA, VIVALDO LIMA E 
DURVAL CRUZ, RESPECTIVA­
MENTE, EM S:EJ!3SAO EXTRAOR-
OINARIA DE 14-12-53. . 

O SR. VIVALDO Lb.\!A - Sr. lore· 
sidente, jã. s-e encontra no processo '() 
parecer do relator, Senador Ansto 
Jobim, que passo a lêr; 

"O presenta projeto,- oriundo ne 
Mensa.1em do Executivo, tem }}Dr Ob· 
jetivo a cr1açao, no território nacional1 

de seiscentos e· quarenta ~ alto cole .. 
torias federa~. 

2, Na referida Mensagem, o Chefe 
do, Executivo pleiteava, tão SOmente, 
fõ.s.sem crladas d.uzentas agências ar~ 
recadadora.s, em muntcp1os aespruvt~ 
dos d eerpartições dessa nacureza. 

3. Em seu trân.si to pela Câmara aos 
Deputados, a proposição oo!reu ractl~ 
cal transformaçlto. A outra Casa ::1.0 
Congresso, nas alterações a que pro~ 
cedeu, corrigiu, inclus1vs, aspectos 
inconstitucionais que ela apresentava, 
.bem como ampliou o nUmero ae -exa­
tor1as a serem crtaaa:;, 

4. O projeto ora em bexame prcye 
as nece.ssidades superv-enientes aess:.1:; 
novas repartições fiscais, dispondo f"nl 
minúcias, eõtm;! pessoal, criaç~Ó ae 
agências de arrecadação e l'ecursos 
para fazer face ás despe.sa.s, aJém de 
outras providências indis'pensávets à 
con-secução de seus objetlvo.s. 

5. A rigor, ntio cat:erla a esta Oo· 
rnissâo, nesta \oportunidade, pronun~ 
ciar-s.e sõbr-? o aspect{) C'Jn.stitucwnal 
da proposição em estudo. De~ tato,· a 
Jetra c do artlgo 62 do Regimento In­
terno do Senado dispensa a audiéncia 
dêste ór,Jã.o sempre que os projetos, 
oriundcs da Câmara dos Deputados, 
nesta jd tenham sido examinadas pela 
respectiva Comiesão de Justiça. 

Ora, do exame do proc·essadü conli­
gura-se, perfeitamente, a hipótese 
prevista ne~se- disposltivo regimêntal 
Todavia, tendo a Mesa deliberado 
fôsse a matéria submetida ao nosso 
estudo, permltimo-nos, .ao en.st!Jo, 
opinar pela aprovação do projeto no 
QU~ diz respeito a sua const1tuct·OIÍ.<th· 
dade, visto que enquadrado no r.rtigo 
65. n.o IV, combinado com o art. 67, 
~ 2.0

, da Constituiç~o. 
O SR. PRESIDENTE - O parecer 

rla Comissão de Constituição e Justiça 
é favorãvel. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Vivaldo Lima, relator da matéria na 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. VIVALDO LIMA- Sr. pre· 
!>idente, o Projeto de L€i -n.O 361, de 
1953, oriundo de Mensãgem. do Poder 
Executivo, cria. coletorias tede:rais em 
quasi todos os Estados e Tarrltórios e 
dá outras Pl'ovidê~cias. 

O projeto ori&'inai, entretanto, subo; 
metido ao COngresso Nacional pelo 
Senhor Presidente da ·Repüblica co­
gitava apenas da criação de 200 uag~n­
cias de arrecadação'' na forma do 
previsto pelo artigo 21 da lei n.o 1. 293,­
de 27 de dezembro de 1950. , 

A Câmara dos Deputados, por con­
seguinte, ampliou significativamente 
o propósito inkial do Executivo. Pro~ 
põe a criação de cé"rca de 650 f'..olet.o~ 
rias federais e de apena.s dez (lO) 
agências de arrecadação. 

OrARIO .DO CONCRJ;SSO NACIONAl :(Seção tiJ 
nistério da Fazenda, para que êste por 48 hor~ e é remetido ao Min!l­

tério da Fazenda.. esclareça ao Senado: 
a) quantOs cargos de coletor ~~rão 

criados e quais as categorias; COMPARECEM MAIS OS.SRE·. SE· 
NADORES: b) quantas funções de pessoal ex~ 

tranumerário serão .necessárias ao Prisco dos Santos ....._ Parsifal nar­
funcionamento tanto das coletorias rosa - Kerginaldo Cavalcanti·- Ge­
como das agências de- atrecadação; o"rgino Avelino - Ruy carneiro -

c) qual a despesa provável de cada Lourival Fontes - Gilberto Marinho 
coletoria e cada agência, a.pós a ins- _ Benedito Valadares _ Lticio Pil· 
talação definitiva. tomando-se por tencourt ,_ Coimbra Bueno (H!). 
termo de comparação. n. despesa atual 
de coletorias existentes em mun~d- DEIXAM DE COMPARECER OS 
pios com igual ou aproximada arreca- SRS. E,ENADORES: 

dação e 1?-úmero de contr_ibaintés; 1 Alvaro Adolpiw - Sebastüto Archer 
_d) e, fmal~ente, qual o ponto de - Victorino Freire - João Arrudn -

VlSt~ d~ ~erv1ço . de~ Coletori~ Fe- Apolônio Sales __ Ruy Palmeirn -
der~1~ s~h:Ie a Cl'l)lçao ~~·etendida no Attílio .Vivacqua - Bernarde.c: F'iílw 
pr?Je~o .. ISto ~· se e fav01avel a que, se _ Paulo Abreu _ othon Mâdír -
cpem cole.tonas em todos os mm.1.cí- Alõ Guimarães _ Moisés L?LpiJrt -
p1o~s ~enCionados no te~to, ou apenas Sat lo Ramos _ Armanclo Câmara ~-
agen':aas de arrecadaçao. 14

1 

l'l:ste é o nosso parecer preliminar. ( ) · 
O parecer que acabo de ler. Senl1.or 

Presidente, tem a. assinatura de todos 
os membros da Comissão d::: S~n'iço 
Público Civil. 

TOrnou-se impossível, no e.stut1.1 fe:­
to apressadamente do projeto em f.e1~ 
chegar-s.8 a uma conclusão favorável, 
em virt.ude do qtie se tornou impres­
cindível solicitar a diligência. 'M:ttto 
bem). 

O S.R. PR.ESI:CENTE: 

Tem a p'alavrn o nobre senador 
Durval cruz, para opinar sôbre a m-a­
téria pela Comissão de Pinanças. 

O SR. DURVAL CRUZ - O pr.n­
jeto de lei n.0 361. de 1953. vin•Io da 
Câmara dos DePutadns e origbã.rio 
de mensagem do .Poder Executivo, cria 
Coletorias Federais em quase todos os 
:Estados e Territórios e adota -::.i11da 
outras providêncbs: 

Cumpre ressaltar, desde logo, QUI} o 
projeto submetido à Câmara dos De­
putados pe'Io Presidente da Renüblica 
não cogita d::t críação de Coie~oriils 
Federais. ma:s apena:S de 2no '1 ~~.gén­
cias de Arrecadação". órgáDs êstes 
previ.<; tos ·pelo _-'\rt. 21 ·da Lei nflme­
ro 1. 293, de 2-7 de dezembro de li'lt:O. 
. Ao invés do soli"it!ldO cria o urojeto 
a_penas dez Ag-ências de Arrecadação. 
no Rio Grand., do Sul c cêrca ::"e 650 
Coletorias Federais. 

A citada lei número· 1.293, que criou 
a serviÇ<J da Coletorias Federais, di­
ploma básico dessas unidades arreca­
dadoras. prescreve em seu artigo 13 o 
seguinte: 

"Art. 13 - O Poder Executivo pro­
lJOrá ao Poder Legislativo a criação de 
coletorias federais nos municípios que 
assegurarem: 

a) renda superiOr a duzetltos e qua­
renta mil cruzeiros rcrs 240.0\:0_00) 
por ano: 

b) mais de cem contribuintes". 
Ora, não consta do processo qual­

quer referé'nda a ê.sses requisitos le­
gais, inclusive mesmo sôbre os fixados 
no projet-o, para justificar as A~ên­
c!as que cria. 

'Nessas oond1çõe.s, n Comiasão de F!­
nanças, tlão Uispon-do de elementos 
que a habntem a um pronunciamen~ 
to .seguro sôbre a. matéria. sugere que, 
na forma do ~rtigo 155, § lO do í.~egi~ 
menta Interno, seja o presente "~me~ 
tido em diligência ao Ministério da 
Faienda, a fim d.:- que éste jnfor;ne ao 
Senado: 

a) QUal o montante da ru·recadação 
de cada um dos muniCípios citad-:~s no 
projeto; 

b) Qual o númel'o de contl'ibninte.s 
de cada um dk1e.s. 

f!ste o parecer da Comis.t:ão de Fi-

O SR. PRESIDENTE: 
Coniinua a hora tlo expedie!lte. 
Tem a palavra. o nobre Seru~ctor 

Paulo Fernandes, inscrito em primei­
ro lugar. 

O SR. PAULO FERNANDES: 

(Não foi revisto velo orador) - se­
nhor Presid-ente, nOs têrmo.cs rcgimen~ 
tais e com observância do que precP.i­
tua o art. 1G9, tenho a honra de ofe­
recer à consideração do -sen<\do pro­
jeto de lei que concede gratuiâJ.de 
nos transnortes ferroviários das estra­
das da União aos professores do en­
sino pUblico primário feder~is. esta­
duais e municipais. 

Sou. por índole e por fo1·mr:.çãa, um 
homem do interjor · e lsto .iá- tive 
opm:tunidade de realçar neSta tribu­
na.. É por êste motivo que" (:onhecen­
do bem as necessidades do pr.ofessora­
do primário do interior do Brasil, 
sentindo ·de perto as agruras em que 
vive e as• tremendas dificuldades no 
deslocamento cotidlano das t.nas 1 tsi~ 
dências pm·a as escolas de alfabetin­
ção, é que resolvi submeter à conside­
ração de meus pares projçto de lei 
que estatui a concessão de· pass'3s li­
vres nas estradas de ferro da Unii.'io. 
bem como naquelas subvencl.:márias 
arrendatárias ou concessioniri~s do 
serviço público. 

. Poder-se-ia 1nfirmar o projeto sob 
a alegaçãp de que as nossas fermvias, 
na sua quase totalidade, vivem em 
regime deficitário. Afirmo. entretanto, 
na correspondente justificativa que, 
se é essa a verdade, se essa é a reaJi· 
dade das n<Jssas ferrovias, não é me­
nos verdade que aCl,t/" 1 que milita~n 
no VJ,agistério primário da União dos 
Estados ou dos Municípios peb.S por­
cos vencimentos, são também élignos 
do amparo do poder públic·o. 

E não se afirme que o d?.sfal(,{Ue 
porventura trazido por ês.ses poucos 
(Pa·sses livres concedidos seja capaz 
de afetar, na sua estrutura, ns em~ 
prêsas, posto que Sabemos que a sua 
receita principal não l;e baseia ab..~­
lutament.e no transporte de passagei­
ros. 

O projeto está assim redigido: 

Março ·de 1955 789 

A justificação está concebldt~ _ no.f 
seguíntes têrmos: 

o presente projeto de let pode-· 
ria dispe11sa1' outras JUSt.ifir.at.ivr:,<:, 
além de ssn simples enunciad~). 

São :preceitos coniidcs f.:m r:oss·t 
Carta Magna que a educarão é dire-i-· 
to d'e todos, que o ensino prim(mn 
é obrigatório e, n.inda, que a União 
cooperará com auxílio .:çecuc:iárh pa·· 
I-a o seu desenvolvimento. 

o' qu~ se pretende agora é f~V!il> 
tar aos ':'rl<:>mbro-:> do magistério prt .. 
mário o de.s~m:penho de sua nvl.Jilr· 
tantc tareja. 

Ning-uém Qe noa fé i:oderà igr.cra:~ 
os tremendos ó-b:ces encontrados poi:' 
aqueles que lecionam nas esr.aZas <:U~ 
alfabetizaciio loc::-lizadns no intPrio.: 
do paíS, rOr.çados por vezes a se ~h:s • 
locarem de suas residências. às J:tl'b~­
ptias expensas, com evidente desf'a1·" 
que nos parcos \'encimentos perce·­
bidos. 
· A conce&>5.o de passes livres rt:1.s ~'3 • 
tradas de ferro da União e n:1.s qUt~ 
forem subvencfon~das, arrenõ.atã::Hw 
ou conce.sslonári!l.c; de seniço pú bli .• 
co, constitdrá, a par d'e aprec'ável 
concurso financeiro, justo recnnl1ec1·· 
mento ao merit{rio esfôrco dM'lelt~'3 
QUe ::;e dedcam à educação dan no·· 
vas gerações brasileiras. 

Não se cliEigue a situa2.fto dE·i'iciti-· 
ria da. maioria. senão rla totalld.1d1: 
de nossas fen·o\ias, C.'OII!O canaz .:tt~ 
contra-indicar a medida aqui. fll'O·· 
r:osta. 

Nem uor isso serão menores as ji .. 
ficuldaà~es rios primeiros e tão pnucn 
a concessão àe alg:uns nass-é_.: thTc!; 
irá preju,;icdr a a1·recadação de •·:n ... 
prêsas cujn receita principr.l n§o .so 
encontra no transporte de pam;a~ei-· 
ros. 

Há que ponderar. finalme-nte. exts .. 
t.ir idênticr. concfs.são em lei. bene .. 
ficiando os membros do congres:;o Na .. 
cional. 

Este o projeto de minha. aut0ri:1 t~ 
Que cont<m com o apóio dos Uust1·e~; 
Senadores Fllinto MUller, Tards::. 
Mirandn, Caiado de castro e .ruracy 
Magalhães. · 

. Passo à o:: mãos de .v, EK.n.. 8en3.or 
Presidente~ n1inha modesta cot;trit.u! .. 
ção aos tr:1balho~ legislativo. C:o Se·· 
nado Feàe:ral. Ui!uito bem) 

O SR. PRESIDENTE: 

Justificado da tribuna prlc.· Hobr.:~ 
Senador Paulo Fernandes ,foi-envhv'fü 
à Mesa trcjeto de lei que VA.~ se1' 
lido. -

Lido e ap~1lado. vai às Comu: .. 
sões de C'ons'tituic;ão e Justiça, ne 
Educacfio e Cultura, de Trtmsp,~­
les, Comyn:crwões e. Oõrm PtZ·· 
bicas e de Finanças o seguinf!) 

ProjGto de Lei do Senaá< 
n.' 5, de 1955 

Cncede passe livre nas cstta·• 
das de ferro da União ao~: pro" 
jessôres do ensino primário vet··--· 
tencentes ~aos quadros do tur..do­
nalismo jede-:-al, estadua1 ou mn­
nicipal quando no exercicfo d~' 
suas !Unções. 

Como o artigo 13 da lei n.0 1. 293, de 
n de dezembro de 195(}, exige uma ar~ 
recs.dação minima de Cr$ 24ü.OOO,{}(l 
tlo município, onde se pretende ksta­
l%1" coletoria, bem como a existe:1cia 
cfe cem 000) contribuintes, parece que 
c projeto, ora oob nosso exame, foge 
ao eatabelecldo pela cJtada lei. 

n:mças. · 

Art. 1. 0 Os professores do ensi· 
no primário pertencentes aos qua­
dros do funcionalismo federal, es­
tadUal ou municipal, quando no 
exercício de suas !unções. g-ozarão 
de passe livre nas estradas de fer­
ro da União, inclusive nas que 
forem subvencionadas, arrendatá­
rias ou concessionárias de serviço 
público. 

Art. 1.0 Os profes.sôres do er.slnc. 
primário pertence-ntes aos ql!ad:r(!s dc1 
funeionalísino federal, estad'lm! ou. 
municipal, quando no. exercicio de: 
suas funções, go?.arão de passe~ liV1'!71 
nas estradas de ferro da União, in .. 
clusive nat; que !orem subvenciomt­
das, arrendatárias ou co,ncessioc.ã.rla~' 
d'e .serviço público. 

Mas, à Comissão de Serviço Público­
~ntercssa, sobretudo, a questão relacio~ 
nsüa com os cargos e funções .. esttl­
tantes do pl'ojeto. como êste não se 
faz acompanhar · dos elementos de 
convicçiio · necessários a um t:ftUdo 
Pl'JJ:üso elo a.ssunto. a Comissão sU?ere, 
n!l. forma do Art. 155, § lO, do Regi­
mento Intertlo, que o presente pro­
jeto s~Ja. b:li::ado em <liligê'ncia ao Mf· 

• 

O SR. PRESIDENTE: - As Co· 
missões de Legislacão Social e de Fi­
nançns· 'Pl'OlJÕêm diligência da mN;ma 
nature~a. de acôrdo com o artigo 155, 
~ 10 do Ree:imento Interno. Vou ou­
vir a Plenário a respeit-O. 

Os Seúhmes Senadores que i1Pl'J•mm 
'1. diligênda te.queridn queil'am Der­
'TI::lnecer se11t~dos. fPausa). 

Fstá nurovadn. 
Em virtudP. da cldib-eracl'io d-et P1e­

ll:'i.rlo. o projeto e:.l d:t ord?m d·:> di:> 

Art. 2. 0 São competentes para 
a requisição dos passes Ii vres, se­
gundo o caso, o Ministro da EdU· 
cação, os Governadores ou Secre­
tãrlos de Estado responsáveis pelo 
ensino primário nns unidades te~ 
deradas, e os Prefeitos Munici?ais. 

Art. 3. 0 ·esta lei entrm:á em 
vigor na data de sua publicação, 
"fevogadas ns disnosicõês em r:on­
tní.rio. 

Art. 2." São· rompctentes para· a 
requisição dos passes Hvres, segnnda o 
caso, o Mh1istro da Educação, t)S Go· 
vernadores ou secretários àe JI:stado 
t·esponsâ.vf'is nelo ensino primâr1o nas 
unidades fcil'err(das, e os Prefelto.c:; 
Municipais 

Art. 3.0 Esta ie-1 entrará ·em '1-'f~r.:n.· 
na. data de sua :PUbllcaçti.o, rero~actf!~ 
as d'isp.o.c;kões em contrá.l·lo. 
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Justificação 

O presente pro.~eto de .1~1 pode!la 
d!,spensar putra.s justificativas, além 
de sau simples enunciado. 

São preceitos .contidos em no3-3a 
Carta Ma,gna que a· educação é drrei­
to de todos .Que o ensino primário é 
obri~Jatório, e, :tjnda, que a União 
cooperará t;Om auxílio pecuniário para 
o seu de:;envolvimento. 

O que se pretcr:de a~ora ~ facil1tar 
aos memhros d'o !nagitério primãrto C'l 
de!::emuenho de sua nobilitant-e t:lrefa. 
Nin~uém de bon fé noderá ismorar 

os tremendos óbices encontrados por 
aaueles qiíe lecionam nas esco]% d~ 
alfa:bet.iza<;ão localizadas no intf~lbr 
do naís, forçados por vezes a se des-
10!''"~ rem rlP Rllns residilt1cia!'l. às nró­
prias expensas coro evidente desfal· 
o_ue nos ,.;9rcos vencimentos percelJi­
dos. 

A conce:>são de nasses livres nf!.s e~­
tradas de {erro d'a tJnião e nas q11e 
forem subvencionadas, arrendatárias 
ou co11~E'-"!~~onqrin~ de s~rviço públi­
co, constituirá, a par de apreciável 
Concb.rso fird:~nc."iro, ~U!';to· t'econ'ce,~t­
mento ao mel'lt..Jrio esfôrço daqueles 
que se dedicam à educação das nDvas 
gera{'ões brasileiras. 

Não' se ;1.\egue !'! situacão d'eficitàrJa 
da maioria. senão da totalidade de 
noss1.s ferrovias. como capaz de con­
tra-indicm· a medida aqui proposta. 

Nem nor isso ~erão m.=-nores ao:; di­
ficuldades dos nr!meiros, e tS.o pcuco 
a concessão de al«:uns nnsses tiurf..s 
irá nreiurftcar a arrec3.dâcão df' em.­
prêss.s 'cu~a rec0.~t.a princíoa1 nãet ~e 
enr.ontra 1.10 tran<s:porte de pa.SSa3E-l­
ro.s. 

Há aue iJOnderflr. finalmente, exül· 
tir iri'ênt!cn concl'tsâo em lei. i}(ltt~fi­
ciando os •nembros do Congresso Na~ 
cional. · 

Sah das Ressõf's. em 29 de mar~o 
de 19:;5 - Pavin Fern.anr1rs. -· Fi­
linto Mii.T.lt~,.. - rarcisio 1'11iranrl-1. 
Cl1•rtdo de Castro. Ju;-acu J\ • .Jr..ca-
l1lães. · 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a nala7~0. o no~:n·e Een::tdor 
Guilherme Malar.nias. se~;undo 0'';1dor 
insr,rito. 

O SR "GU!LFERI!IJ; MALAQt!JAS: 
(?·lão fm reVi!tO 1Je1o orador) 

Sr. Pr~~ir!?nte. 11ofe re:;ovei o n-Z­
dido de intm·madir-;:; que ft~ ao Go­
vêrno em 28 de dezembro rl'o an!J 
tinôo, que tomott o númrro 652. 

S§.o · paN:;ados ouaBe três meses· e 
até a p'~'eHnte data o sr. Presidl"nte 
dr. Rc:-Júb!ir:l. nRn se c'liPnnu t'ê5tJOU­
der ac.~; q1)e~ltos tonnu1arlos 

Sr. Fresià'ente cre!o oue h!\ nisso 
certa desc•msiderr.cfio ~ ('Sta Caf.<l 

Parece-me àne o· Govêrno deYe res­
peitar o LP~'i"bt1vo. l'e;,ponl.'lePdu n0s 
peàid0~ de infor:naçõe.<: Ql!f' lhf' •O· 
rem encr~minhaSOS. rof'lrmente €m 
casos· come o orrsente' de âliem<são 
de nm he'm ~o natrhnfm'o \1'<\{'.'"na~. 

Na solir.ita"ão a que m,. refiro, e 
qu-e renoVo nc,::;f~ data. foi inrl:HrPdO 

-..,,_ao Govêmo qunJ o an-rlamento das 
opeta'i'õ-e5 oom:rc~~is -sôbt'e o. 1\e~rvo 
das emnrêsns alm::'lãs inf'nrnoradas ao 
patrhnónio nacional. nrincrntJ.lmr.nt~ 
daQuelas auf! S<' df'tiir:un à inr'lúst.ri:t 
químir.a - BayE:l', Merck e nutxas. 

Infeliznw~Jte, l~f<t'€!:e f!lJe as ne·;ocHt­
çõel! tomaram r!.ono n§o· muito cpn­
venient~ r. ~.s inte1Ã>'Sf'<; nacíonais Pois 
os ~nt~nütr;:..entrv; hauH{'<l ('Utr.,. n G<:'·­
vêrnt') do BrH.sll f' os repr;:;::er;ts;"!t."s 
da Bayer alemã são no !'PUtid'o àa 
devoiuçJ.o c':l C.,':lirnica Bayer ao~ .';:eus 
antigos t;rn'1qe;,~..:lm. 

Qt!em n~Cl r?bí b:;m n par de ma­
neira nor c;ue ~e rrncessou a lncot·­
poracãÕ rt.~'.::.s:1s ~?P.:1lflS.nt)!as >~.lemãs v.o 
pa.trlm!"mii1 r':J('iO!·<Jl oorlf'rà ;ul:rar aue 
Ultl"~ ""'" i··.·J, ... l ... ~,~n o F 1lnr"o dÇ. ne­
parações de Guerr::t. c:!'rerft n devo­
lução- l\i3S O :'lS;JCC!O e UID C::lll~O 
difE·:c·,. 

Sr. Pl :;,:~::-:r.!::' P'J-1' O('r.Stf\o d:: 
gtterra, rrn i ~V?. f~C"u d ~!l".Oc:1~.tr:1 :!n 

, 

que oa. dirigentes alemães da Bayêr Mas o aspecto n"l.ais grave do mo-
no Brasil financiaram, por interme- mento é o legal. 
alo da Embaixada Alemã, os servi- Julgo que falece compet~ncia no 
ços de espionagem que se jmplanta- Chefe do Executivo para através de 
ram em nossa terra. despacho ou d-ecreto, anu1ar decisão 

A escrita dessa companhHt compro- tomada em face do Decreto· lei, que, 
vou que, por. duas vezes, adiantara como sabemos, tem fôrça de lei ar­
ela àquela Embaixada quantias YUl- dinária do Congresso. SOmente lei 
tosas. num total dé vinte milhões de dessa natureza, proveniente cte Men­
cruzeiros, que foram empregadas nos sagem ou de iniciativa do 0 mgresso 
se-rviços de transmissão de notícias pode1·á anular um dec1·do-lei: 
rádio-teie~ráficas sôhre 0 movimento Não se com prende que o :Sr. Prest~ 
de navios em nus.sos portos e sóbre dente da Reuúblir.a, num simples des­
atJvidades correlatas. pacho, desfalque o atrimônio nado-

Tais fatus, demonstrad'os no inqt•.é- nal de um bem aue lhe foi lncJrpo-
rito militar-policial, foram. exaustiva- rado em virtude de Lei. · · 
rnentc comprovD.ctos n-z1o $.ntigo 0011_ Lamento. Sr. Presidente, não estar 
sultor Geral da RepÚ.blica, Dr. ·C ar- presente o líder do meu P.q.rtido. o 
los Medei;:oS Silva, em seu brilhante nobre Senador Lúcio Bitten·::cmrt, Que 
~arecer r,ublicado no Diário Oficia; o nno nassado, na Câmara dvs Depu-

tados. tratando do vroblema com a 
de 28 de)ulho de 1962. . . . cultura nue lhe ê peculiar e c brilho 

O Govetn~, em 19~5, ta1xou o De- , de in:eUQ:ência com que 'J:ab~ enfei­
cret?-1~1 n. 6:915, mcorpDrandCI ao I tar o emoldurar suas frases 1ê7 com 
p~tnmo~!o ~ac!Oun_I as cmprês::ts Qlll- aue o nlen4rio daauela Casa ncolliesse 
m1cas. a.ema.s. "tl;Slm _como be7'!s de 1 com s-tmnatia a tese da n~cionaliza~'ão 
propnedade dos alemaes que opera~, da "Química Bnver" e não do:t entre­
vam em nvssa _t-erra. Houve-, portanto, : ga ncs nnt.irros nronrietários P.lemã"S. 
ato legal reVlg·crado, pouc:o tempo : Não auiz deixar oassar -esta onortu­
após, pe1Q Decreto-lei n ° s.- lCH-. en1 I nidade sem lanr.ar meu veetn~i\fe pro­
que se declarava: g~e. os direi!os, c::> r· testo, hem a~~im. renovar m~1.1 pecHdc 
tas patentes, yr1nlegio:S e açoes des· de lnformarões ao Govêrn:>. a fim 
sas companhias qufm~cas P~.sa1·:am 

1 
d~ nn~ o Aenado obtenha resposta 

a r:erten~~r à Fundaçao Bras1J Cen- ; concreta sôbre a missão que trouxe 
trai, destmand'oo.te o lucro da e::rplo- I o ~l'. 7.~n 'llo Brasil. · 
ração comercial rlas mesmas ao Fun- Chee:ado há ouinze dias já teve 
do de Re-ryaraçõee d'e Guerra. rmnrttnitdade de declaral' nu~ Seu tra~ 

'Ora, Sr, Presidente, não s~i como hq1ho tô't coToado dP. êxito !": oue o 
o Govêrno possa Justificar I) ato se- Sr. p,·esiden._P da Re..,úhlica. havia 
gundo informação que obtive. lavrado M~in~do na úl!.ima sexta-felra a de­
por S. Ex. sexJa-feira, p~ssaJa, rnan-' voluc~o n~ "Bayer" aos seus antigos 
dando devolver a-os ant1gos pmprie- m·r."':rietál·io!';. · 
tários alemães um bem inco ... ;;orado Ti'.~npro nu e rl~st11 .. feita. o Rr. Pre­
por lei ao patrimôn'io nacin'1al, pois o sident.e da Renúhlica resprmda ao 
Decreto-Iei tem fôrça de lei ordiná- meu npdido de informacões. e QUe a 
ria do Congresso Nacional. · "e-.<;no~t.~ seia no senti.dr; QUe f>sbera-

·Estão muito recentes as f·~:~das do mn~. isto é. oüe o govêrno não de­
po~·o brasileiro na última g-l!crra. As volv"''T n comn~nhia aos anti/M nJo­
famílias ainda choram a morte dos '1rir.-tãrios e e~=:tá proc,,r8.nd:'J sa1ucin­
entes vitimados pelos torpedf~amentos n~w 0 nsstmt0 condi<:>;n!tmente, de 

dos submarinos alemães. E preciso "f'Ôrdn rn»1 O<:!. interêssr.c:: de '11osss. ter­
não esquecer que as no~k:as que ra. (Muito bem· muito tn--n PaZ-
recebiam e os ser·viços de ~spwna~em mas). ' 

IV - Incentivar a m·lação d~ 
coletividades, cooperativas ou as· 
.sociações. rurais·. 

V - Realizar inquél'itos e es~ 
tudos para conhec_imento e divul~ 
gação das necessidades sociais e 
econômicas do homem do campo. 

IV - Fornecer semestraJmfnte 
ao serviço, d e:Estatfstica da Pre- · 
vidência e Trabalho relarões es.:. 
tatístico.s sôbre .a remt.i'nerac:§.o 
paga ao strabalhadores do· camPo 

P[;rgunta-se, então: como vai ser 
mantido êsse Serviço, que se d~sun~ 
a finalid~des tão importantes? 

O mesmo projeto esclarece que · o 
será. inícialmente, com a taxa de 3%, 
incidente sôbre as indústrias ru!"aís. 
D!sporá, no princípio, de cinco mi • 
lhões de cruzeiros e de uma pN ptie· 
dade agricola em Minas Gerais, de· 
n.:mlinada Paracatú. 

Feios cálculos do relator, Sea.udc.r 
Apolonio Sales, o referido Serviço po­
Deria dispor, no máximo, de 3'20 mi­
lhões de cruzeiros, para o seu infcio. 

Rr Presidente, no decorrer da lei­
tura do volumoso porces.sado que cria 
o Serviço Social Rura1, .depára-ram­
se-me algumas emendas, entre as 
quais aquela que lhe retirava R ca· 
racterística de autarquia administra­
tiva, pm·a transformá-lo numa i.nsti-, 
tuição particular. · 

Aqui mesmo já se apresentava 
emenda para que os dirigentes do 
Serviço Social Rural não tôMem 
mais nomeados pelo Presidente da 
República roas, sirn, pelo Presidente 
da Confederacão Rural BrasilP.ira. 

Ftquei, entãO. ~ensando n?.s razões 
aue teriam levado a tais modifica­
cães, e achei a solucão no utigo 14 
do pro,ieto oriundo de Mensagem dO 
P0der Ex€'i"<J.tivo que cria o Serviço 
Snl"la] Rural. Nêle se estabt!lecla a 
obr~toriedade de o SESI e o SEN'AC, 
r.orno seria também o caso do Se;:vJço 
Social Rural, prestarem contas ao 
Tribunal de Contas. 

Entretanto, houve emenda supri­
mindo êsse artigo. Não compreendi 
por auê. · 

O Sr. Cunha Melo - Permite Vos-
eram custeados com os•lucrtH. que a 
Química Bayer auferia, nnvenientes 
do dinheiro do povo brasil=iro pasto 
com sacrifício em remédios, 11Uma ho- d sa Ex.11 um aparte? 

Tem a palavra o nobre Sena or 0 SR 
Ll·ma Tel·xeira, terceiro oradOl' ins· · LIMA TEIXEIRA - COm 

O SR. PRESIDENTE: 

ra de infortúnio. . , 
Sr. Presidente, há três ao[Jf.ctos a 

encarar ria situação da deV>J!ução da 
Química Bayer aos Alem§.es. 

Primeiro, finance~ro. &nc l:1tra-se 
na Comissão de Reparação ·Je Guerra, 
a fim de que sôbre ela opin~. a pro­
posta de um grupo de brasil~·ros em­
pregados da própria emprêsa e na 
qual oferecem duzentos mil.hôes de 
cruzeiro~ a fim de lhes ser nermitido 
explorar essa indústria, perfPitamen­
te nacionalizada. 

Segundo, há o'3tro plano que con­
siste em que a Química B::lYrr séja 
integrada nos·órgãos .govern1mentais, 
a . fim de auxiliar a químiea farma­
cêu'·ica industrial. quer na IJr~vid'ên­
cia social, quer no serviço c;.uhnico­
farmacêutico do Exército. 

·A proposta dos alemães - ~ ao que 
po.rece aceita pelo Chef-e l'io G,wêrno 
- é de quarenta e nove milhões de 
cruzeirõs. Então, por essa aquantia. 
vai o Govêr~o devolvef tal patrimônio 
àqueles mC'.smos espiões c traidol'E'S, 
que não souberam honrar a Pátria 
qne os acolheu? 

São êsses mesmos homens que vão 
receber a Quím~ca Bayer Por quaren­
ta e nove milhões de cruzeir JS quan­
do há proposta de gruoo ~rasiL~iró, 
no valor de duzentos milhões de cru­
~etros? 

O terceiro aspecto -é o natriótico, 
moral e cívico: que não podemos dei­
xar de encarar. 

Não se comnreende que, pru:;sados 
dez anos, o Govêrno esque.:a tudo 
aquilo que fizeram os dirig<m·t~s ale­
mães da Química 133yer e a devolva 
~ êsses hom~ns. 

Continuarão, num tutur·J talvez 
próximo,. as mesmas ativida1p.:, de es­
pionagem, n mesma m~ão .. ràir-oeire 
com n.ue conesn:m<lf\rará tão i'\I.Íi1na­
mcr.te · no acolhim~nto que t!veram 
em nossa terra. 

muito prazer. 
crito. a Sr. Cunha Melo - E' fácil coro-

O SR. LIMA TEIXEIRA: :1r·eender. O Sr Euvaldo Lodi nunca 
_ . . .. de~ejou prestar contas das somas fa-

(Nao f o~ revzsto p,Jo orado_r) - bu.o~a . ..- de aue õispunha cama . o.re­
sr. Presrdente .. em 19?2 o,. Pr~tdente sid~ntP. ~do SESI: 'lempre fugiu a essa 
Vargas encammhou a Ca~.ara dos. 0h•"l\:"\'lf'.:>O uerante o Tribunal com~ 
D~pu!,ados Me~sagem . sohCltando .. a p_etente. R~correu ao Poder Judiciá­
cnaçao do Servtço Socml .Ru.ral, oi- no. cr.de amda náo obteve uma de· 
gã? que, ~n:t ver~ade, constüm r..u~ar- SiFão 1>ôbre o· mérito. Diversos pro~ 
qma admmiStrat~va. Jetos tramitnm pelo Senado, abri-

Havendo recebido pareceres das Co- ;mudo-o a Prestar contas mas nté 
missões Técnicas daquela O~sa, o. pro· hoie não vieram a pienáriO para de· 
jeto, aprovado pelo Plenáno, ve1') ao cisão finaL A compreensão é pois 
Senado; sendo encaminhado às Co- muit-O fãcíl: está bem à yfsta: 
mi.ssões competentes. _ · 

O fato para o qual solicito a aten· '? SR. ~IMA TEIXEIRA - E' ~' 
ç2,o do senado é que - chegarn.os a ncrr~ de mterpretar: de v. Ex..a. 
1955 sem que essa importante maté- Na~ q~ero,~ pràpnamente, en~rar r:n 
•·ia haja· sido votada.. aprP: .... 1_?.çao. desses fat~. mas na o ve~o 
~egtmdo fui iníorroado, en.::cntra- motivo pata. se ':,Xclmrem essas e1:t.- f." 

.,~. no momento, em mãos do 11obre ~ades da prestasao de c_ontas: a. ale· 
Senador Poulo Fernandes, Relatut> da ,.,~ção de aue s:.o de direito pnvad'.o 
matéria na Comis.c;ão de Finanças. nao procede. :~ 
psra emitir parecer. O S~. Cunha Melo - Permi.e Vos-

Of' acõrdo com 0 art. 3.o do pro· sa Ex. outro aparte? 
irto, o Serviço. Social Rura1 terá por q SR LIMA TEIXEIRA - Com <: 
tnn: · mmto prazer. 

I - A prestação de serviços so­
ciais no meio rural, visando a me­

. lhoria dâs condições de vida da 
sua população, especialmente nn 
que concerne: 

a) à. ·alimentação, ao vestuãri:> 
e à habitação; · 

bl à ·saúde, à educação e à as-
sistên~ia sanitária; . 

c) ao lnct!ntiv? , à atividade 
produtora e a qualSquer ~mpreen­
dimentos, de molde a valoriznr o 
ruralista e a fixá-1o à terrao. 

II - Promover a aprendizagem 
e as atividades domésticas. 

In - Fomentar no meio iu­
rat a economia das pequena.s prD: 
n_ried:J.des e as atividades dom.és­
~~cas. 

o Sr. cunha Melo - PasSei alguil.~ 
anos no Tribunal de Contas,. suSten· 
tando em vão, como que em pleno 
deserto, a tese que V. Ex. a estâ mora~ 
e .iurídicamenfe defendendo. 

O SR LIMA TEIXEIRA - Muito 
obri,gado a V. Ex.n. A palann df 
.V. Ex.a muito me honra sobretudo 
p_ela autoridade que possui com:> dU· 
r1sta. 

Sr. Presidente, fiquei surpreendido 
daí o meu dese.io de melhor conhecer 
o projeto e a Mensagem. Até porque 
0 saudoso Presidente Vargas mani­
festara, no encaminhamento d.l Mena 
!>ag:ero ao Poder Legislativo. l'l~'.l in­
terêsse e dedicação ao trabalhador 
rural. a quero, em realidade, h:Jvif; 
fàltado. no seu Governo, o ir>vido 
amparo. O empenho do grande Pre· 
sidente em que se cria.<;se aquela a\1-
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ta.rquia administrativa era enorme; outras, as maiores, pertencentes. a cultw·a. de recursos necessários para São Paulo Sergipe -e Distrito Fe· 
desejava. que o homem do campo grupos financeiros poderosos, que ain- fazer face ao nosso desenv'Jlvimento deral". ' 
contasse com eficiente proteção para da. não se prepa.raram conveniente- agrícola.. Quatro milhões de cruzeiros par.a 
continuar na sua faina. no seu tr~- mente para produzir a melhor qua- 1!: grande verdade o que V . .r::xcelên- serem distribui dos com todos éstes 
balho árduo pelo progresso do Brasil. lidade de açúcar e prover todo o cia afirma. Custa·me crer que num Estaàos não dariam nem. quaU·ocen· 

Ainda não há· muitos dias, tive en- mercado. país civílízado não teilha o Ministé- tos míl cruzeü·os para cada um. rr: 
sejo de conhecer o atual Ministro da A felicidade da Bahia, POt'ém, é rio de Agricultura papel preponderan- trata.se de um empr.éstimo fundiário. 
Agricultura. Na palestra que entã~ que a sua produção tem consumo ali te, de relevo, por que é da ~gricultu- !IUe tem a finalidude precípua. (e 
mantive com ~se titular, perguntei mesmo, em seu mercado. ·Tal não ra que vem a principal fonte de re- promovei· a aquisição e a fornH!_ção 
e. s. Ex. a: - "POl' que, então, o M}- ocorre em Pernambuoo, que prodhz ceita do país. da pequena propriedade rural~ :?ois 
nistério da- Agricultura ainda nao ~cima d'? seu consumo, sendo, por 1!: lamentável tenhamos de cómba- tem, a importância distribuida peln 
eríou na Seção de Fomento nos Es- lSSO, obrigado a colocar 0 ex~eàente ter êsse critério nós. que somos legis~ carteira de Crédito AgTicola :Jãc !oi 
tado;, as patrulhas mecanizadas-para em outros Estado~. Dai ter cabimento ladores e que podemos concorrer para além de quatro milhá€8. quatrocento" 
levar · o serviço moto-mecanizado 0 1'1:Pêlo que da tnbuna do Senado fe.z rt melhDria das verbá:s destinadas ao e sete mil cruzeiros, imp·ortância ri­
àqueles que se dedicam -M am.anho o llUstre l'epresentante _llernambuc~- Ministério, e tão neceS$á.rias e urgen- dicula até para se empr-estar a um 
da terra e que produzem, sem dú- no, no sentido de 0 Instituto do Açu- tes ao desenvolvimento da u~riru!tu- industrial, quant-o n1ais a qu!me cu 
vida, para- a grandeza do país?~' car e do Alcool encare o problema ra. · o dezesseis Estados (\a Federa.e:ao bra .. 

Respondeu-me S. Ex. a que mte· corajosamente, promovendo riledi.das Ao trata1· desse aspecto, t:!~e é f'S~ silelrn, pnra prover os meios ·de aqni­
lizmente nláo dispunha de recmsos de defe.sa da lavoura canavieim, como pecialmente a Cliação .do Servl<;o So- sição da pequena propriedade! 
para criar tão importante setor, o de também dos trabalhadores rurais. cial Rural, não posso deixar de co· continua, então, a inform"'•\âo do 
moto-ruecanlilaçâo, a fim de prestar Aquele Instituto poderia; com . os mentar o crédito agrícola. Tive opor- Ministérlo: 
serviços diretamente ao agricultor· poucos recursos disponíveis e as pos-- tunidade de apresentar no S-enB.do re-
Porque - diga-se de passagem - .sibilídades que tem de adquirir .l~ovos quetimento de informações ao B:mco '10 prazo ê!e resgah dê.sS3s r.m · 
ninguént espere pela iniciativa. par- meios, pre})arar um plano eflcitnte do Brasil sôbre a Carteir~ Ag1 ir.ola préstimos, mã.xirno de 15 nnos, ~ 
ticular; cabe aos poderes públlcos de defesa dos anônimos trab3lhado- e Industrial desta instituicão, 110 aunl fixado em fur.Gã.;~ da c.apacic!ad? 
suprir tais deficiências, concorren~o res de eito, dos ~anavials,1 que empre- indagava dos motivos pelos quais 0 de pagarllento dos intere!lsa.dos, 
Dara apressar o progresso no melO gam a. sua atividade pe o progresso Banco ainda não havia criado escri~ estimada pelos prováveis rendi-
rural. E há de ser, sem ·dúvJda, com da indústria. '&t~s. entretanto. vivem tórios com- a finalídade de fínancia- mentos liqujdCLS anuais das suas 
.a máquina e os processos hodiernos aAbaúndonados, po

1
rque o Indstituto, 

9
do metü<> direto ·ao.s produtores. explorações rmais, comid2ro1dos 

que se proporcionarão ao trabalha· ç card e do
1 

A cood 1 que escte .. 41 Hoje recebi as informações. Sêbre outros compromi!isn,c; legitilnos que 
dor •·ural, ao agricultor, meios para arreca a. a axa. e um cruzeiro, lll• tenham de str atendidÇ's com o~ 

ld • õb tôd to 1 d elas é oportuno tecer alguns comen- d' 11 . " .progredir e, assim, dar sentido renl c en~e1 s r~ a a ne agem e tãrios. porque bem razão me r~S.sistta mesmos rcn nnentcs t:J.lll;JOS. 
' expressão, comumente usnda, de cana ornec1da, só em poucos Es- d Dentro dêgse critério, é estabcl<'ci-
ü td t !d blt'' quandoaspeí. . ..d . que o :arasil é um país essenciajmente a os em cr a o am u a or1os, com . da a obrig-atone ade de .-h11~l'tlzn-
.gr!cola. a.-'finalidade de socorrei· o op"r:::triado Aqui está a rescasta. na ,)fbo que - . . .. d 

d lé t. ç 0 S.r. Ministro Eugênio GUdin diri- coes penomcas, quan o o pra~·o 
Venho, Sr. Presidente. lutando em em caso e mo s Ia. fôr superior a um ano··. 

_,_... favor do homem do campo de.c;dr:! a Na Bahia. por exemplo, há muitos giu ao Sr. Presidente !lo Senado: Q'Jer dizer. o prazo de 15 .t:,no? .. 
·Assembléia. Legislativa do meu Es- anos se cogita de manter o ambula- ;

1 
A propósito do Anexo expecU~ que p-ela .... Carteíra deve ser fixo, a fim 

tado. Ali, fiz inscrever no capítulo tório pelo Instituto do Açúcar ~ do ente n. 37 .&7{), de 18 de feverei- de permitir um laps0 maior de l;em-
- Da ordem econômica -, ao qual Alcool. A verba existe, mas até o ro de 1955• com que ês.';e Minir-- po para amortização na verd<Hle P. 
prestei a melhor colaboração - todo presente momento não se constntiu tério nos encaminha 0 reaue!'i- variãvel, po:·que estâ em funçfio dn. 
o auxílio ao homem do campo. qualquer ambulatório. menta de informações n. 78-Sfi de capacidade do devedor, do tomNlor cio 

Entretanto, nesta altm·a aindA. vew O nobre colega, Senador Novaes Fi- S. Ex.a o St. Senador !Jma Tei~ dinheiro. 
rifíêamos que 0 agricultor permanece lho. em Pemaml:Juco, ji teve a felicl~ xeira, cumpre-nos dizer o séguin-
na fase rotineira: não está cqmJ to· dade de ver realizado êsse melhora- te: *N:mtrú item informa 0 Mini.st-}rio: 
1os o desejamos; continua como pá~ menta. Lá já existem s.lgun:S n.m~1ula- Ainda não instalou ê.sse Banco. ~·Quanto aos financiamentos dr 
:ia, desprezado, esquecido. . tórios e, se não me engano, até hos. nenhum dos escritórios de finrm- que trata o ~ 6.o do art. 1·i Co 

Quando observo êsse ~bandono nas nital para atender aos trabalhadores clamento direto aos produiJ:n·t>s ele Reg~lamento - . destinad·:>s ?I 
• 1·versas zonas rurais, recordo-me de rurais. que trata o Att. 3. 0 do Regula. . 
" t d t · • c é nquisir>ão de are as rurais em con ·· que O Próprl·o Miriistério da At:rt•icul- Ignoro a situa.~a~o do .. demr.--is E.s- men o a nossa car ena -<-~e r - 'f d .. 

.,. I "' - • 1 d · · 1 dições ad"e'bua as à. diVIsão em pc-tura andou vendendo 1·eeps - dizia.~se tados, Mas, neste momento. •m que dito Ae:nco a e In ustria ". 
O A t · d 'd't A f quenas gle as, para venda e asso-- ao lavrador pelo prêço do eu~to. trato do Serviço Social Rural. d1·,·,,·0 r a, car ema e Cre 1 :o ~ ec-

d · d clados de cooperativas t:radicio-puro en<iano, !=lr. Presidente. P.on· meu apêlo a0 PrP.sideJl'- do rnst1'tu- la e In ustr1al foi regulamentP. ::t -em id" b . • - ~ t nalmente oneas, que se ·J r!· qul·sslnlos foram aqueles que o'ohve- to do Ac.ucar e do Alcool, na1·a que 1952 e es amos em 1955. · " o t • guem a exercer direta e pessoal~ t'am tais veiculas para empregá-los dê providências urgent-es, a fim de " assun~o cme é bastan ... e com~ mente· a respectiva exploração _ 
·nas saus pro.prledades. Comumente aue se,ia levada avante a construção plexo e interessa também a outras informamos que não têm del;per-
t:'ram os citadinos os beneficiados. do atnbulatõrío rural. há tantos nnos de nossas Carteiras, como a de tado maior interêsse daquela:; so· 

Na·o quero responsabilizar qualqu\'r prometido. Crédito Geral, vem. todavia. me- à 
ciedades, prov velmente norque ini.stro da Agricultura: talvez não o Sr. Novaes Filho _ PermiJ,e vos- recendo cuidadoSo estudo de nos- ~ t 

li t !to ~.. preferem os cooperados en ender· houvesse fiscalização mais e ciente. c;n E".weiência um aparte? sa pa.r e, e a respe es~~amos . 
para lmpedir a burla aos prn!)ósitos o SR. LIMA 'l'EIXEIRA _ com promovendo amnlo inquérito entre se a respeito diretamente com IJ 

da lel. urazer. ns nossas Agências". Banco. Apenas uma ou -duas coo~ 
- perativa:s nos submeteram pro-Certa feita, tive oportunidade, na O Sr. NotJaes Filho - Não tenha Quer dizer, que até agora o Banco postas do génerQ, ora em estu-

Confederação Rural Brasileira, de inten-ompido com meus apls:usJs as não crioU os escritórios que têm por dos" .. 
fazer sentir a necessidade de aq'.lela magnffic'as sugestões apresentadas por finalidade o financiamento direto aos 
orgamzaç.§:o mâxlma da agricultura V. Ex." ao sçnado. pelo rec3io d-e m·otJutorcs. desdP- 1952. Afirma que Qual a cooperàti'va, Sr. President~>. 

·nacional interceder junto ao minis- nerLurbar o raciocínio -de Quem tem o assunto é complexo, demanda estu- que Quererã mais se dirigir à Cartei­
térir:~. para que estabelecesse preferên· demOIIStrado tão alto Intei'êsse pela dn ~> cs anos-vão nassanào. ra de Crédito Agrioola, qua::1do ela 
ela na entrega, às Associações Rurais lavoura brasileira, da qual fez pnrte, Três anos são decorridos e rt com- própria, através dêste documente que 
e às 'F-ederações, dos jeeps a serem comü elemento reconhcidamentc ulcxidade do assunto ainda não deu acabo de ler, declara. que a lnstaln· 
distribuídos e vendidos aos ngricu1- magnífico. tempo suficiente pnra o BanM reali- çãc de escritórios para fiiianciamento 
tores. Como Y. Ex.n citou minha pa.!<sn~ ?2.1' ~ua finalidade nrecipua: promover dos produtores desde 1952 até 1931 

Fre{!uentemente vemos os da cidnd€ gem pelo Ministé:i'io da Agricultura, o finaneio.mento direto aos pequenos ainda está em estudos? 
andarem em ;eep, ao passo que os declaro que num pa5.s como 0 nosso, rrodutores. Qual a cooperativa que vai sollcit~n­
do campo continuam nó velhn e do~ essencialmente agrícola - como dizia Ve.iam V v. Exas. Srs. Senadores. reeursos que possibilitem a aqulsiçãú 

.... lente carro de boi. Mesmo os .trato- Alberto Torres - é lamentávrl que a um·que a agricultura se encon~1·a ne-~- de áreas rurais, sob a perspectiva ({e 
res para puxar as carretas que ron· dotação orçamentâria dêsse nünisté- sa situação rotineira que ainda hã. espera. indefinida, para não tei' so~ 
duzem a produção, esoecialmente no rio seja tão infima, tão ridícc:'l em 1~01<r.n r.ClmPnt.ávamos. o crédito lução seu pedido? 
setor da cana) de açúcat; o Minis- relação· ãs demais pastas. :.HTícnla, tão faiado c decantada, ntra- N~mhuma cooperativa bem organi-
têrio dá Agricultura não os tem em Infelizmente. fui Ministro iXL' IX>U'- vés dtt· Carteira esnecifica, que é exa- zada qu-ererá submeter-se. à e~;per~_ r 
auantidade suficiente para ofe1'tcer, co temp-o: tive apenas que et;:ec;utar t.amente a de crédito Agrícola e ln- que a Carteira de Crédito Agricola 

.:... â prêÇo do custo. àq!Jeles que, na o orçamento qtte já encontrei quase Qustrial, ntto e:;:iste porq-ue o.té hofe pretende para conceder os financia-
lavoura. lutam incessantemente p::P:a ~;m meio de sua· npliCação. Erürct:m~ não se organizaram os escl'itórios de mentos. · . 
melhoria das colheitas- t<l, não deixei de empenhar todos financiamento direto aos produtores. Perguntaria, ainda, aos dirigt~ntes 

Tenho no meu lado o ilust.rc Se- meu$ esforços, se não pa1·a so1ucicnttr, Híi, porf:m. Sr. Presidente. úutus de&a Carteira. - e r~alvo o n.tual 
nadar Novaes Filho. que ocup<m 0 pelJ menos para minorar a situaç:i,o coisas qUe •iã~ causar mais espantC> diretor, que não tem responsabilidade 
Ministério da Agricultura. S. Ex.a. ho~ aflitiva com que lutaram as fontes ainUa: alguma, bem como o presidentt~ do. 
mem habituado no trato dos Pl'l'ble- produtoras da lavourá do meu país. ''D.:! empréstimc.s ~undiários Banco do Brasil, Sr. Clemente Ma .. 
mas aerícola.s ... · · Em dois setores, tive a alegria de reco- (Inciso<; I e n do Art. 12.o do rinni, recentemente empossado 1lêsse 

O Sr. Novaes Filho - Ohl'igacto· nhecer que puce d-eiXar alguma cojsa supracitado Regulamento) f de-sti- alto cargo, e a quem igualmente, não 
a V .. EY--

11
• ae útil e de concret::>: no da -prode.·- nados à aqui.sicão da pequer,a cabe responsabilidade - perguntaria, 

o sn. LTh-IA TBIXEIRA . - . c;ão do trigo e 11-:J da juta no Anm.zc.- propriedade rural o de pEX;,uenns repito, quanto a Carteira já despen~ 
bem pode d'lzer se o que estou nnr· 1.1as. á1·-eas cu minifundios antleconô· deu com a indústria? 
l'!lndo é ou não expressão d:.t 1·eali- O SR. Lll\•I.A TEJ}.."'EIRA -- Agra- micos anexos a imóvel rurnl já eru Ao que se sabe, só concedeu finar.~ 
dade. deço muito a colaboração que Y, Ex- exploração, deferimos desde 1952, ciamento a quinze &tados da Fe· 

No que tange nô problema da agri- celéncis está prestando s.o meu Uis- ano e.m que aquele Regulam~nto deração, para aquisição de pequena!~~ 
cultura, e especialmente à lavoura curso. :t sempre com muito agrado foi aprovado uelo Ministério da propriedades, num valor de quatro 
canavieira, em relação n qual teve, que recebo os apartes do nobre colega. Fazenda. o total de apr(lx!mada- milhões de cruzeiros! . 
ante-ontem, S. Ex.a oportunidad0 de O Sr. Novaes Filho·- V. Ex,a t. mente CrS 4.4C7.00G.OO distribnf. O Sr. Cunha Melo - Seria lnte· 
fazer aqui seu apêlo no Podel' Pú- merecedor de todos os encômios. rlo pelos Estados de Al-agons. Ba- ressante que v. Ex.n. conhece~i!e o 
biico, posso dur testemunho do que O SR. LIMA TEIXEIRA -- Ou\'1 hiJ.. Ce&rá. Espírito s-anto, M1n3;s quanto despendeu com outros Est.ado."' 
0:3orre na Bahia. ~om muito agrado a declar'l-ç.ão de Gcalt;. Pn·ns.tnbuc-o. Rio rle Ja~ que não estão al arrolados. 
vemo.~ fábricas de açúcar ·~m ai- que o grande érro dos go;r~rn•~s tem 1 P;iro. U.io Gtan-~e do Notte. R~o O SR. LIMA TEIXEffiA - E:tatn-

tl.1~~~ãa deficJtQria: n!zmn:ts tech•u'J:1R, sido nlto pr:rrer o llt·nist~:;:-b d~ .".ç~··· a~·ar.1c do Su!_. s:mt~ C..ttf'.rina, mente. :..=.olidtei à, Crt.rteim infornw· 

'• 
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ç~ sôbre o montante das lmportãn ... 
cias despendidas nos di versos Estados, 
rr.;..a.s nã>G obtive resposta. 

Ó!MUO ÓO CONGRESSO NACIONAl -(SeÇiio-11)' 'MarÇõ de 1955 

o Sr. Cunha. Melo - Se v. Ex.11 

aceitassE' uma sugestão, eu a daria no 
sentido de que o nobre colega reite­
rasse o requerimento de informações. 

cêrca de quatro milhões de cruzeiros, 
para aquisição de pequena proprieda­
de rural -:-- não me refiro à grande 
propriedade - então nos sentimos de­
sanimados, por julgar que não há cor~ 
reção para êsse objetivo. os anos vão­
se passando, perdetnos as boas oportu­
nidades de incentivo à agricultura; ve­
mos o desprêzo, muíto grande, pela 
vida do campo; e entendemos ser mui~ 
to melhor manter indústrias, mesmo á 
iált·J. de matérias primas, pro}Sorcio~ 
nadas pelo desenvolvimento da agri­
cuitUl'a, de vez que a indústria ·pro­
picia melhores rendas. 

olhar para agrJcultura. Os que virão, 
não sei se olharão. Eis a razão par 
que não temos produção e a vida se 
torna cada vez mais cara. 

O SR. LIMA 'l'EIXEIRA - Multo 
obrigado a V. Ex.a pelo depoimento 
que acaba de trazer ao conhecimento 
do Senado. 

hora e por isso, vou encerrar mlnha3 
considerações.: mas fique~ pelo -menoa,. 
na lembrança de todos nós ~;~ue uma. 
oportunidade se no.s ofereCe - na. 
ocasião de elaborarmos o Orçamento 
- de dar ao Ministério. da Agricul­
tura maiores possibilidades para rea .. 
lizar obra ero favor do homem rural, 
ou seja, cta agricultura nacional. O SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo soar os tímpanos) - Lf;~m­
br . ao t.obre otaá.or que falta um mi­
nuto para terminar a hora do expe­
diente. 

' , O SR. KERGI!IALDO CAV i\.L-
CANTI: 

. (Pela ordem) - Sr. P1.·eslder.te, p'ê_:­
ço a V. F;x:t ccmsuite a Casa sôbr:e 
se concede a prorrogação do ex))edt­
ente por meia hora, a fim de oue o 
nobre senador Lima Teixeira conclua 
sua bl'ilhante oração. 

O SR-. PRESIDENTE: 

o Plenário acaba de ouvir .o teque­
riment.o do nobre senador Kerginaldo 
Cavalcanti. · 

o Srs~ Senadores que coccordam 
com a prorrogaçáQ do expediente, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa). 

Está concedida. 
C<lntinua com a palavra o nobre 

senador Lima Teixeira. 

O SR- LIMA TEIXEtRA; 

Agradeço a V. Ex. 8 , Sr. Presidente, 
ao Senado a deferência, e ao meu ilus­
tre colega Kerginaldo Cavalcanti, que 
vem demor.str<mdo nesta Casa o rpa~or 
interêsse pelos problemas agrícolas. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Muito obrigado. 

O SR. LIMA 'l'EIXE!RA - Com­
preendo1 quando tratamos de proble­
mas d.e agricultura, espe;:ialmente na 
fase que atravessamos, que nem sem­
pre o interêsse é tão gr.;ande. Em ge~ 
ral, encontramo-nos muito distantes 
daqueles que sofrem e lutam negsa 
vida . árdua pelo desenvolvimento Qa 
agricultura; mas, tôda vez que nós, 
representantes do povo, nos desloca­
mos pna os municípios longinguos ·e 
.:Ruscultamos o lavrador, então nos 
reanimamos e ficamos estimulados 
para lutar p~la caus'a do próp-rio agti­
cultor. 

o Sr. Ndvaes Filho- Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito pr.azer. 

o Sr. Novaes Filho - Estou acom­
p~mhando com a mais alta simpatia os 
magníficos e oportun-os comentários 
que V. EX. 8 vem fazendo perante o 
Ser.ado. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Muito 
<:gradecido a V. Ex. 8

• 

o Sr. uovaes Filho - No que diz 
respeito à inlci·:ttlva de sé estabelecer 
o crédito agricola çm nosso país - e 
constitui verdadeiro milagre a• lavou~ 
ra btasilelra oferecer cultura e boas 

'\_;Safras anuais, sem ·crédito, p_orquanto 
só exi3te par·J. os grandes agrlCultures. 
sendo difícil aos pequenos obtê-los 
por vários motivos que não convêm 
('.itar nesta hora - V. Ex ,a está pres~ 
t,ando grande ·serviço à classe agr!cola 
do pais, bDrdando com{'!nt:ã.rios em .õr~ 
no de problema primordial para a .Ja­
,·oura brasileira. 

o Sr-. Cunhá Melo - Discurso de 
P'rande oportunidade. ·-. · · 
"O SR. LIMA TEIXEIRA - MuitO 
ao-radeco os apartes de VV. EEx.u. 

.o-Sr. Presidente, os comentários ~u~ 
~stou fazendo .sôbJe a resposta dO 
Banco do Brasil ao meu requerimento 
de infonn-::u;õe.s, evidenciam que a 
E\gricultura aindá se encon~ra. em fa;3~ 
l'otineira pela falta do prmc1pal ~'la­
:nento - o crédito agrícola. 

o Sr. Novaes Filho - Perfeitamente. 
O SR. LIMA TEIXF.IRA ~ QU.:tn­

jo vemos a no:=.~a orincinul instituição 
bancitta informar, em docume~;lto, que 
e-stfl d1stribuin~,o por qUinze EstadoS, 

A vida do campo é muito árdua, 
cheia de dificuldades, obriga o hOmem, 
praticamente a isolar-se da civilização 
para a-companhar incessantemente a 
vida campestre, 

Ouve-:se falar em mecanização. Es· 
tamos, ainda na fase primitiva. Nos 
Estados do Norte não há muitos ara­
dos movidos por tratores. Encontram­
se, sim, velhos arados centenários, os 
chamados Pai Adão".,. 

o Sr. Cunha Melo- Pll.){.ados a boi. 
O SR, LIMA 'l'EIXEIRA - •.. pu­

xados por cinco cangas, de boi. Não 
existem as mãquinas agrícolas moder­
nas tão faladas e decantadas pelos 
jo::nais. · 

O Sr. o no Ire Gomes Permite 
V. EX.a um aparte?· 

O SR. LIMA 'l'EIXEIRA - Ouço 
sempre com muito prazer os apa-rtes 
de V. EX.a. . 

O Sr. Onofre Gomes - Focali:t.ando 
a situação em que se encontra a agri­
cultura no Brasil, sem a generalização 
do uso. do arado, ainda que de madei­
ra, V. Ex, a esclarece 3. verdadeira po­
sição dos meios de trat?.!)alho, a Hm 
de mais fàcilmente o Brasil inteirar­
se dáS dificuldades para seu progresso. 
Mesmo sem o emprêgo, de maneira 
geral, do ar-ido ele madeira - não 
digo o de ferro - tentamos alcançar 
a motome:3anização, em quese tôdas 
:u. atividades agrícolas do Brasil. 

O-SR. LIMA 'l'EIXEIRA- V, Ex.• 
não deixa de apresentar u~ forte ar­
e-umento. 

sr. Presidente, deviam ser criadas 
em todos os Estados escolas para pre­
paração de tratoristas, assim comu­
mente chamados. O trator é muito 
caro pe.ra ser dirigido por traballlador 
inábil; em pouco tempo estará inuti­
Uzado. Por quê não preparar, conve­
nientemente - no interregno entre 'o 
arado de madeira e a motomecaniza­
ção - uma equipe de· tratori!itas, que, 
zelando pela máquina realizariam tra­
balh~ proveitoso? 

v. EX. a, senador Onofre Gomes, não 
deixa de ter razão na sua observação. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -­
Permite o nobre orador uma interrup­
ção? 

O SR. LIMA 'l'EIXEIRA- V, El<.' 
sempre me nonra com seus apartes. · 

·o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Quero apenas trazer pequena colabo­
ração às brílhantes palavras de Vos­
sa. EXcelência. No ,começo do govêrço 
do ·presidente· Vargas salientou-se, 
como providência das mais acertadas, 
haver-se reduzido, entre outros, d or­
camento do Ministérir) da Agricultura. 
N'1quela oportunidade, o.:upei a tribu­
hl1 do Senado e fiz severíssima crítica 
ao Govêrno. Entendia e entendo que a 
agricultura em nosso país é uma d'as 
!!U•3.s principais riquezas, e que deslou­
vável seria a diminuição daquele or­
camento, já tão pequeno. No que se 
refere à rootomecanização da lavoura 
quase nada temos. Nos campos do Rio 
Grande- do Norte o arado, mesmo de 
madeira, pràticamente não existe, 
qu~ndo muito, ó que possuímos é a 
chamada capinadeira. o conhecimen­
to agricola dos nossos sertanejos. re­
duz .. se ao aquirido de seus antepas­
sados. 
, O SR. LIMA TEIXEIRA- Conhe 
cimentos primitivos. 

O Sr, Kerginaldo Cavalcanti -
E a.o;sím vam0s -rolando, c-om um go­
vêrno que não olha, que não quer 

O Sr. Neves da Rocha .._. Permite 
V. Ex.8 um apart€? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Neves da Rocha ,_ Tem tô­
da a razão o nobre colêga Senador 
Kerginaldo Cavalcanti, quancto diz 
que, em grande parte, responsáveis 
por e.ssa. situação são os' nossos go­
vernos. Vou citai' um fato que verifi­
quei, há poucos dias, numa· viagem 
à Bahia, que· bem. demonstra nem 
sempre são responsáveis os agriculto­
res ou os criâdores, pela situação que 
ai está, mas sim os go~ernas, por não 
tomarem devida consideração assun­
to.s tão importantes. Refiro~me à 
visita que iiz a Jaguapoara, E' o mu­
nicípio da Bahia, como V. Ex.a. não 
Ignora, onde se ini-ciou a plantação 
do trigo, incentivada, em tão boa ho­
ra, pelo ilustre Senador Novais Fi­
lho, quando Ministro da Agricultura. 
Passando, · como disse, pela localida­
de de Jaguapoara, tive oportunidade. 
de conhecer um técnico inglês, espe­
cializado em má.QUinas destinadas a 
colheita do trigo,. e que trabalhou com 
os agricultores daquela zona. Disse­
me êle que grande parte da safra de 
dois anos passados ficou perdida por­
que os plantadores tiveram que es­
perar autorização dos funcionários o:o 
Minístério da Agricultura para pro­
cederem à colheita, al)esar de terem 
avi.sado aquele órgão de que, se nao 
fizessem a ceifa do trigo, no momen­
t-Q apropriado, a produção estar1a 
perdida. Não importou, ·entretanto, 
ao Ministé!'io da Agricultura, êsse fa~ 
to nem a sua responsabílídade na 
perda da colheita - digamos assim 
para fazer demagogia. Assim se pas­
sou o tempo e a safra perdeu-se. 

O Sr. Kerginaldo' Cavalcanti -
Pior que isso: perderam o estimulo 
em planta-r o trigo, 

O sr. Neves da Rocha Slm, 
pErderam o estimulo. DisSeram-me 
que não mais planta1·iam trigo na­
quelas ÇJaragen.s porque não conta­
vam com o prestigio e o interêsse dos 
responsáveis pela nossa Produção. 

O SR. LIMA .'l'EIXEIRA - V. 
'Ex." estfl.. prestando oportuna colabo­
ração. Já tive ensejo de, nesta C'asa., 
em aparte ao nobre colega Kergl­
naldo Cavalcanti, .. , 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti ·­
V. Ex.8 tne hom·ou com sua brilhante 
colaboração. 

O SR. LIMA TEIXEIRA-- . , , cte 
dizer que, na Bahia, tentamos vanta­
Josamente a plantação do trigo no 
município de .Jaguapoara e aue, em 
virtude do atraso do Ministkrio da 
Agricultura na remessa das máqui­
naS para colheita, perderamos quase 
tõda a plantação. Hoje, aqueles fa­
zendeiros não mais se interessam pelo 
'trigo. . 

o Sr. NeVes da Rocha - Foi o que 
ouVi daqueles lavradore!i. 

Jrstas, sr. Presidente, as conside .. 
rações que desejava fazer em têrmo 
do ProjeW de criação do Serviçu Su­
c:ial•Rural, que não deve demorar por 
mnis ;tempo nesta Casa, onde se en­
contra desde 1952. 

P~ço. pois, a V. Ex.8 as necessárias 
providências para, cumprindo, co­
mo cumpre. o Regimento, faça com 
que a aludida proposição venha a ple .. 
nário. 

O Sr. · Kerginaldo Cavalcanti -
Permita-me o nobre colega um es .. 
clarecimento. No ano passado, parti· 
cipava eu da Comissão de Legisla';áO 
Social, quando êsse projeto fOi nelã 
la-rgamente discutido e, creio mesmo, 
aprovado. Não há. razão, portanto, 
para que nãD venha a plenário, · 

O SR. LIMA TEIXEIRA V. 
Ex.8 colabora comigo no particular~ 

Sr. Presidente, terminando, reitero 
meu apelo para que o Projeto, que 
cria o Serviço Social Rural venha. a 
nlenário, ná{) só por se tratar de 
Mensagem do Executivo como. de as• 
sunto de relevante importância tJ:ara 
a a~n·icultura nacionaL <Muito bem; 
muito bem; Palmas) . 

Durante o discurso do Sr. :Lima 
Teixeíra,-o Sr. Gomes de OlivelrtJ 
deiXa a cadeira da Presid~nciCJ, 
que é ocupada pelo Sr .. Nereu Ra­
mos. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a Me!>a dois requerimentos d~ 
informações {Pausa). 

São lidos e d"ef-eridos os OOgUin.-
tes requerimentos: · 

Requerimento n.• 119, de 1955· 

:Exmo. 
Federal. 

Sr. Presidente do s;enado 

Nãu hav-endo obtido resposta até a. 
presente data, d() requerim-ento nú­
mero 652-54 formulado em 28 de de­
zembro de 1954 e publicadc no Diárto 
Oficial de 29~12-54, requeiro que seja 
reiterado o pedido· de informações so­
licit<ado, no requerimento acima ci­
tado. 

Sala das Sessões, 29 de março de 
1955. - Guil1terme Malaquias. 
Requerimento n.• 120, de 1955 

Exmo. Senhor Presidente do Senado 
Federal. 

O abaixo assinado, usando da prer­
rogativa que lhe confere o art. 10, · 
alínea b, do Regimento desta Ca.s9., 
requor a V. Ex.11 se digne solicitar a 
S. Ex.8 o Sr. Ministro da Fazenda, 
nos têrmo.s da Lei, as .:;esuintes infor-
mações: . 

a) se o Sr. Ministro da Fazend~. na 
qualidade de Presidente da Comissão 
de Financiamento da Produção. auto­
rizou o I. B. c., a comprar café por 
conta da ref~ida Comissão, nos Por­
tos de santos, Paranaguá e· Rio de 
Janeiro; 

b) em caso afirmativo etn que datas 
concedeu as refe-ridas autorizações; 

C) se igual autorízação foi c<lncedida 
ao I. B, C., para comprar café no 
Pórto de Vitória; 

,J-· 
O SR. LIMA TEIXEIRA - mses 

fatos ocorrem frequentem~nte em 
nosso pals, eis porque aproveitei o en­
<;e,io para, tecendo êsses comentários 
mostrar o primeiro êrro: falta de o' 
crédíto agrícola. E' evidência do fato 
na própria resposta da carteirb de 
Crédito Agrícola do Banco da Brasil 
ao um~ requerimento de informações, 
· o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -

No ano passado, o Brasil despendeu, 
nos onze primeiros meses com a com­
pra de trigo, cento e quarenta roilllões 
de dólares. ~e fato ·ninguém sal1~ 
enta. Fala-se, sim. contra as divisas 
empregadas no petróleo; mas quando 
S"' t.r::~ta dt- I'>FW<Ilhau ou" do trigo, o 
silên~io é tumular. E' que os trustes 
e~tão metidos nesse negócio. 

d) em que data o I. B. C. por ofi· 
cio. solicitou ao Piesidénte da Comis~ 
são de Financiamento da Produção ou 
à própria Gomissão, autorização oara 
comprar café no Pôrto de Vitória: 

O SR. Ll.MA TEIXEIRA - Senhor 
Presidente .sei que vai adiantada & 

e) quaes os' motivos por que o S!". 
Presidente da Comissão de Financia­
mento da Produção deixou d·ê anto­
tl-zar o ! . ·,~. c. a MW'Pl'Rr ~a fé no 
Pôrt-'0 de -vitória, por oonta da dita­
comissã-o. 

8Rh das Sessõ-es, 29 de man;o de 
1S55, - Car1o,q tfndemberg. 



Quarta-feira 30 
= 

O SR. PRESIDEI!TE: 

-==~o~;.A~R~IO~D~O~C~O;',!N~Q~R~E;,;S~S~O~N~A~C~l~ON::;A:;:,:L~~(S~e;;ç;ão:;;,~,;;ll,;,_)~~==::::~~--a~r:ço=--=d-:e-~-1:9:55_?~'.!_., 
bJ1·ca, b... Café Filho, que vai ver obter o dinheÚ'o que lhe bltr.. 

o.1 ~ara levar a cabo a sua tare:ta.. 
o SR. KElRGINALDO CAVAL'-1 

CANTI - A honr~- serã tôda minha 
em ouri-ltts. ·~lo ncbre Senador GÜilherme Ma~ 

laquias foi man~ado à_ Mesa um reque4 
rimento que vat ser lido. 

E' lido-e npl'O\•ada .o _seguinte 

Requerim(!nto n." 121, de 1955 

Nos têrmo.s do at·L. 123,_ •l~tr~ a, do 
Regimento Interno, reque1~0 d1sp-e~~ 
de intersticin para o PrOJeto de Let 
da Câmara nP 6. de 1954, a fim <].e 
que figure na Ordem do Din da sessao 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 29 de ·mar.;o 
de 1955. - Guilherme Malaquzcu;. · 

O SR. PRESJJ):ENTE: 

O SR. PRESIDENTE: . 

Tem a pala na' o nobre 
Fernandes Távora. · 

senador 

O SR. FERNANDES TAVORA: 

(Não tot revisto pelo orador). 
Sr. :r·residente, l:;rs. S'en'aa"'ores. 

Previno aos meus ilustres co1egas 
que não \'ou di.:;o:>ursa1• sôbre, n. 11::l.· 
têria do nrojeto em aprêço, já de­
masiadamente debatida e conhecictH; 
tampouco repetir as razões pOr niün 
e outros alegadas, pois seria despl·t-­
moroso can.sar~Ihes a paciência, ·sem 
proreito. . 

Meu intuito nesta tribuna é de1xa1' 
oe acôrcto com o voto do Pler.ário, bem defhudo os meUB pontos de vista 

o Projeto de Lei da Câmara n::• 6, .~e sôbre a momentos& questão d'o pe .. 
1954 será incluic.o na ordem rlo c,m trólro o que fal'ei em poucas pala­
da Próximr. sessãO.. vras, 'e ler uma 11 vâria." notável do 

&sgotadn a llOl';t do expediente. p:1S- "Jornal do Comércio" de anteontem, 
M -se à na qual são proclamados êsses mes· 

ORDEM DO DIA 

Continuação da 1.a discussão ~o 
Projeto de I~ei do Senado nu­
mero 1-55, que modifica a Lei nú­
mero 2. OIM de 3 de outubro ri. e 
1953 que cÍi.:;nõe sôbre a POlítica 
do Petróleo e·dejine as atribu,tç6es 
do Conselho Nacional do Petróleo, 
institui a Sociedade por Ações Pe­
tt·óleo BrasUt!iro Sociedade A.n6-
11.-itna e dá outras providências 
tem regime cte urgência, nos têt:­
mos do artJgo 155, § 3.0, do 'Regi­
mento Interno em virtude do re­
<JUerimento n.o ~01, de 1955, do 
sr. Bema.rdes Filho e outros se­
nhores Senadores, aprovado na 
sessão de 22~2-1955), tendo nar~ · 
ce-res a'as Comissões de ConstUut­
qão e Justi(!u Economia. Tra.n~­
portes, Com.u.nicacões e_ Obras P!~­
blicas Seguranca Naetonal e f. z · 
nançd.s. todos Contrário&. 

O- SR. PRESIDENTE: 

tnos }}OlltQS de vista. 
se ainda me refiro a tal aesunto, 

é tãn .sómente pela necessidade de 
retificar certos enganos dr. taquigra­
fia e da imprensa finnando, uma vez 
por tõdas, · o meu -modo de ver sôbre 
êsse assrmto. _ 

Eis. em resumo. o meu pensamento: 
1.0) Não sou infenso à Pe-trcbrâs, 

r\pl\sar d~ SUM _fa1has, e_ d~sejo que 
ela possa cumpru· sua mJSSao; 

2.o) Julgo que, para sua cOm~leta 
eficiência, deveria o Congrest:{) Na­
cional dar-lhe mf.Us elasticidade, per­
mitindo o concurso de capitais e téo­
nicos de oualquer procedência, a 1im. 
de lhe pe1·mith· realizru·, em larga 
escala e em tempo oportuno, n e,;:tra­
ção do nosso petróleo; 

3.0) Estou absolutamente convenci-· 
tio de que essa conces:::;ão, perieita­
inente lóg!ca e necessária, não acar­
retaria o :nenor oerigo à nossa .sobe­
rania oomc não acarretou a nenhu­
ma Óutra· nação organizada; 

4. 0) Temos de dar a máxima iF.I.POl'·· 
tãPcia ao .fator tempo, pois, se, àen-
tro de 5 a _a anos, não obtivermos Sôbre ,_~ mesa 3 emendat..! que rão 
petróleo em abundância <o- Que me 

ser lidas, · parece muito difícil), estaremos cc-m-
SâQ lidas B apoiadas RS segnin- pletamente arruinados; 

t_ e.s emendas · 5. 0 ) o pe-tróleo em tais proporções, 
só ~ arrmiCado do solo com milha­
res de técnicos e milhões ou bilbõE3 
de dólares, Ubra..c; ~ outras moedas a"'e 
verdade: 

EMEl.~DA N, 0 l 

Ao inci.:;o In d'o art. 2. t., no final: 
Onde se lê "queo ·será, outorgado ao 

próprio concessionário, etc.", Iela~se 
•'que será outorgado. à Petrobrás", 
·Sala das Sess5€s. em 29-3~55 

_ A?JDlônio Scde.c:, 

EMENDA N.0 ~ 
. l1...rtigos 25' e 3.<': 

SUprlmam.:.se, 
Sala das Sesnões. 

Apolônio Sales. 

EMENDA N.~ ;-! 

Onde coube!: 
Atingindo o eq_uilíbrlo eutre a pro~ 

dução e o consumo de petróleo e de .. 
rivados, no país, não serão mais pm:­
mitidas novas concessões. a ca-rutai:s 
privados. 

Sa.la das Se!lsõc.~. em 29-3-f.:i 
".Apol6nio Sale.'!. 

O SR. PRESillENT.t: 

G.ot Acredito, sinceramente, nn ca ... 
pacldade e no patriotismo dos nossos 
técnicos; mas, o seu reB.uzido número 
e a falácia dos recursos postOs à sua 
disposição, pouco lhes pel'm!tirãc r~a~ 
llzar a não ser por um milagre, ul­
timo' apêlo dos povos desfibl'ndos c 
perdidos. 

.Este em· résumo, o meu pe-nsamen­
to que. P.spcro, não .seja de novo de­
turpadO. Fa~~do justiça à compe­
tência e patnotiSmo dos 1lustres mern~ 
bras das comis'ieOs q,ue se pronun; 
ciaram· sôbre o projeta em aprêço, 
formulo os melhores votos pa:.·a que 
seja eu o iludido e que o Brasll logre 
a extraordinária, v_entura de ver sur­
gir, das profundezas do seu soio! .. o 
combustível salvador. sem o ::tuxmo. 
d~ estranhos· e em ternPQ opol'tuno. 

Bmn pode ser, Sr. Presidente, que 
I razão esteja com ~ meu Hust:r:e ami· 
) .,.o Deputado Otáv1o Mangabelra na 
~u.!t e~tr-:.ml1;1 ~ penetrante obgerva~ 

Em dLscassáo o Projetv com as ção: · 
emendas. Tem a ·palavra o .nobre •·G 1,~ êrro e o de não crê:n;1os 
sena.dol' Kel'ginaldo Cayalcantl, que- em n, _,0 coisa que nqs parece 1m~ 
a havia uediào na ses.são de ontem. PO....C:SÍ\'.3• e. todavhl, aconteçe". .. 

E I ALDO C AV AL se n.SBim fôr; isto. é, se_ cons~uir-
0 SR. K ·RG N · mot; ·vencer sOzinhos, não serra eu 

C ANTI: quem .régateasse homenagens a_?s 
Sr. Pl·esldentc. tenho a impressão 

de que a· palat>ra foi-pedida pelo :Ja­
bre Senador Fernandes Távor!J.. 

Assim, r .. gradecend9 a V. EX.9 , de­
claro que terei muito prazer em ou­
vir as con[;ideraç-ões do nobx.e · re-pr~­
.sentante- do Ceará. · 

O Sr. Fenw:Jdcs TáMrl! 
serfio muito.o:;. 

Nilo 
I 

combatentes ~da outrn banda, entao 
ident-ificados por mercê. da PmVic!en~ 
cia, aos intérê.sses e- à grange::::::: da 
Pàtrhl. 

·L-erei, ag.ora-, S!". Pr~sidente. n '·vã-
ri:>." a qUt; a1udi. _ 

"v ôa a astas horn.s . pnta . a 
P....mazf~nia ·o Presidente da Rf'-pu-

com os próprios ólhos o petróleo Antes mesmo .de haver síd<l! 
descoberto €Jn Nova Olind.a e êsse pro-jeto estudado e relat.a• 
constatar desolado aquilo que s6 do, aproveitaram-se os intole• 
os obstinados não vêem ~ não rantes defensores. da errada po• 
sentem: a ~;rtrência• de recursos lítica que logr-ou aprovar c-omo 
da Petrobráb para explornr a estA a lei da Petrobrás par?-
grand"e fonte de riqueza e dar so-- impedir que 0 Sênado . exami• 
1Ução prática a êsse. problema. ur- nasse a propOSição e dlScU1;isseo 
gente cia ecOnomia brasileira.. as medidas dela constantes, re ... 

Foi uma grande infelicicJade ·quenmdo que ~f~ votada ,.~~nl 
para o país rt deSvio para o ter.. 1·egime de urgenc1a para a l.aGII: 
reno político-partidário de s s. !l rejeiç~o_ in limite ·~o~ seus altoa 
questão téCnic~. erivolvendo a pai- e. paCriôtic:os obJetlVO.s, Servm 
xão na intransigência que não 4é arma à ação dessa absurda. 
pensa e não raciocina. intolerância a euforia do senti• 

Passou a ser o pro1Jlema do _pe~ menta cívico provocada p-elo-
tróleo um. motivo • de temor para exagero das informações Só Ore 
o homem público1 do pais, 1·e~o- o petróleo da AmaZônia. rl!ra 
so da exploração que o seu pEn- como se do fato auspicioso re .. 

. sarnento nossa v-h': a provoear no sultasse logo a emancipação 
julgamento dos que não admit,eqt, econômica do paíS, a soltl.;áo 
em tal assunto, opinião contrária .imediata das nas.sa.s dificuJ.da. .. 

• ao monopólio do Estado para a des financeiras, a volta à liber-
exploração dessa iiquezn. Erigiu~ dade da importação e da expor .. 
se em fanhsma para o voto de tação, pelo desaparecimen~o .-:iM 
que precisam os dependentes da dificuldades cambiais, a rtquez~. 
eleição popular o ouro ne~, que e o bem estar dêste povo inl'eliz. 
J)Ode tisnar e macular _de longe QUe não sabe como viver com a 
a independência ~ o patriotismo desvalorização 11a sua m~~da, 
dos legisladores e ~overnantes. 'I'rinta. e cinc-o senado-r~s assina-
Criou--se aS!lim, um chma de coa- ram o pedido de urgência J;ara 
ção moral, de que fogem receo- evitar que se mexa na pobr-e lei 
sos muitos dos respOnsáveis pela da Petrobrás. 
solução do problema, p?.ra deixar lt .sem dúvida a mais pobre das 
em campo apenas os desabusados leis que iá se fizeram no P3.is 
defensol'es de uma polit.íca sem para tão rico rendimento. São os 
base na realidade. Não queremos nossos escasSos cruzeiros, extor .. 
neaar a sinceríáaãé de muitos dos . quidos dos caminhões, di)S ônibus 
qu~ .se enfllelrnm nas linhas de e dos autoriÍóveis

1 
arrancados -:ias 

defesa dessa politica sulcida. São mesquinhas finanças do consn .. 
sonhac!ores de uma causa que lhes midor, catados aqui e ::.t!i, num 
parece a melhor Para o in~ esfôrço impiedoso contra . a .9':1• 
terêsse do país, e se~vem, co~ ~~n breza do pais, que vão servir pa.ra 
prestigio e seu conceito na opm1ao a exploração econômica de u~n:a. 
pública, aos que são calcul_ada- indústria que exige milhõas e 'J1 .. 
mente movidos por outros mte~ lhões para ser uma. realidade. 
rêsses f[Ue n§:o os ,do urogre-sso e Levaram os técnicos ;lo Gonse ... 
da grande2a· do Brasil''. lho Nacional do P-etróleo, jogados 

O mal é qu-e a vi-olência do na aspereza da floresta armazô
4 

ataque desfecliado pvr ·ésses ele- níca, um ano, quatro meses e t:o-
mentos intimida e coage em sua ve dias par ap,erfurar o p~ime!ro. 
atitude os tirnorato.s, compro- _poço que deu petróleo em Nova 
metendo a vanta.]"em de ser êsse Olinda, Dispõem apenas tle d_u~ 

problema de tanta magnitude sondas para o e-sfôrço herc~IleCJ 
levado para o te'rreno livre da que dêJes se exige e ou!:-l'es r.1ã0 

controvérsia e pa'ra 0 ju1gazndn- terão tão cedo para um tralnlho to S-eno e su.....,•·ior, em nue . 
... ~ 1-'"~ -"~ qUe requer algumas dezenas de 

viesse a predominar a or~e-nt~- .sonda sem ação intensiva, palta-
ção justa e certa,. para m.a1S ra- lhes· ainda tudo o mais, em técni ... pida colheita ~ frntA?s. em be-

nefício da naçao. brasileua. ca. e mat\5·rial, para que o _,etr~ .. 
A notfcía de oue de um poço leo descoberto poss aser aprDVE.'l· 

aberto ern Novâ Olinda jor:::ou tado e utilizado. o pais, esfome~a ... 
petróleo a confirma1· as esp;;- do de divisas, an.guotiado com &s 
ran:oas ' da existência de wna per..spectlvas trágicas do seu rr::-
grande tf'.cia. . petrolífera no. mércio exterior, vai €spel'ar que 
Amazonas, foi o. bastante para ( ês.se pe·tróleo escarra ~m go!;IJ.S. ' 
que redobl'asse aJ cami?anha de dos campos prov.idencis:is e ~tJ.l-
nacl.onalismo que. se acura C~Hl- vadores da Amazônia oOl'i.lue cs 
tra. a participação do capital nacionalista.s têm medo· da co!a~ 
Privado na exploração do petró- boração do capital plil~a:do e 
Ieo brasileiro. O júbilo cfvíc[) acreditam possível .ser 'J Ornsil 
provocado pela alviSSareira n4J- prêsa imbele de uma do'llinação 
va antes mesmo de que se ha- econômica que o escravize. 1!: fa .. 

-Jain comprovado 'as informações zer muito pouco na bravura, n~ 
trazidas a 'público atrayés ria dignidade e na honra de um povo 
divulgação sem maior responsa- que nunca se deixou ven~er e es-bilida:de dos primeiros , dadas . 

1 fornecidos n.~>la i~npren.sa, foi o creveu a sua história em ancea 
t-.. de altivez e patrioti.<mlo. · -

-bàstante para que se cerrMSenl ~~ão lhes bastam, a êsses pra. a.s fileiras dos defensores do ""', 
"petróleo é nos.s::>", misturados pagandistas dO medo e t.e·mPros-o.s 
03 patriotas puros da te.se :n~~ da fraqueza, o exemplo dc.s ou .. 
clonal.i.'ita aos agentes conheCl- tros pa.í.s~s, que sem a.s me.sm;~~ 
dos de uma politica inter?Acio~ condições de defesa prÓ!;}ria. lli~o 
nai cujo objetivo, é impectu· que receiaram a ajuda da colaoo,ra,~ 
o Brasil tenha. petróle-o e po&Sn. ção estrangeira. para. s. expior:~ ... 
ser. por seus própriO$ recursos, ção do seu pe-tróleo e ai estao 
uma nação forte e t-emlvel. .'1oje, prósferos e fortes. a desfru-

HM"'ia no Senado, em aru:la~ •.ar com inteligência e oonfianç;a 
mento normal, mil projeto assi- ris dádivas de um solo favore~wo 
nado p-or três d<ls mais dignos pela. natureza, 
"' iu.suspeitcs legisladores do Temos a coragem de dlter tis 
nais oS · Srs. Plínio Pompeu, coisas como são elas na realidacle 
ÜthÓn Miider e Apolonio Sales. porque seria. covardía ~>scond~r. a 

E' um projeto que deposita fé ma.nifestR:ção, quando necessa.na, 
na Petrobrás que não ptetende de um .sentimento ditado por 
anular a- sua' pred-onünância na uma convic_ção de consciêr.cia. 
orientação do problema -do oe- Desejariamoo muito. que a Fe-
ti·óleo, que não festrin;,ge. nem trobrá.s. ppudesse sOzinha, com cerceia a sua independencm dé 
ação. Apenas busca abrir n ê~e seus p:·4prtoS· meios, dar ao Br~•-
ór::rão estatal malc.("'€8 posslbili- sil o petról-eo de que nece-ss:.tamos 
dades de ação, facilitand-o-lb~ urg~ntemeilte. Mas !"tãO acredl-
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tamos isso possível em face de 
uma r-ealidade i.nsofismável. A 
Petrobrás· tem capacidarlej t{'.m 
confiança em si, tem paJ,rlotis­
roo. Mas não tem dinhei.··o e nãr• 
o terá nunca bastante, 00m a 
exigua fonte de onde emanam 
os recursos para a sua ~arPfa 
~sm é a verdade, que ~rta um 

crime calar. 
O presidente Café Filho fon 

ver de p-erto o petróleo do Ama­
zonas. Voltará feliz com o ,e:•­
p~táculo dêsse potencial de fa-r­
tura ,se verdadeiras f-Jr.em as 
prome:::.sas anunciadas. Mas n5.~ 
poderá deixar de ficar triste e 
dewlado diant.e da sua imr.olén­
cia pata vence-r as res~:lênc'?.r 
que imp-edem a Colheita" jO pe­
tról'2o brasileiro. 

.!:ra o que tinha a. dizer. Sr. Pre­
Did€nte. <Muito bem! Muito bemn 

O SR. PRESIDENTE: 

dentro do próprio Ministério da .. ·Ul'i· 
cultura. Era comum ouvir~se: :Não 
existe o petróleo". "O petróleo nâo 
está no subsolo brasileiro", "Não há 
possibilidade de existir no país um 
i.f'nçol petrolifero". 

Passaram-se os anos e continuamos 
a Dt)S emp-obrecer COID a compra COilSw 
tante de petróleo aos felizardos ven­
dedores da Standard Oil, nos Estados 
Unídos da América do Norte. Essa po­
lítiéa tão simpática, tão agradável, tão 
espiritual para os entreguistas jamais 
mereceu uma "vária! tão longa, tão 
carinhosa, tão sentida, tão amável, tão 
brasileira como a que acaba de ser 
lida pelo meu eminente colega Senador 
Fernandes Távora. Não houve pranto· 
ninguém chorava. O ambiente era cte 
alegria. de satisfação. do mais intenso 
1úbilo. Que corra o suor dos brasilei­
ros e engordem os tnu:tes! Nada me­
\hor. Viva a pândega para os trustes! 

Vem a segunda fase, em que as ua­
ções despertem para a vida de verda­
deir& independência e esta não po-

Tem a palavra o nobre senador derá. existir para povos que não se es-
Kerginaldo Cavalcanti. tratifiquem a fundo na sua economia 

Desperta o colosso algemado, o Brasil 

O SR. K NA O 
D-espeyta para encarar sot;ranceiro 

ERGI LD CA 'V AL seu fJtttro. E então os nacionalístas. 
os tupinic:iuins, alvoraçam-se, investem. 

Sr. Presidente, tem9s e. agradável lutam e, afinal. conseguem o instru­
noticia de que o Sr. Presidente da Re- mentn de libertação nacional: a Pc­
pública vo0u com destino a Nova Olin- trobrás. Batidos os entreguistas ven­
da a fim de lambuzar suas tégias cidos no propósito miserando de re­
mãos no petróleo brasileiro. duozir o nosso povo -à escravidão eco-

Estou .. certo, Sr. Presidente, dê que nômica. verificaram não ser tão fâcil 

CANTI: 

I) nosso· São Thomé alado, depols de como lhes parecera. -
meter os dedos nas chagas da -t~na O Sr. Fernandes TávoTa - Permite 
amazônica, voltará convencido. con- V E:wia. um nequeno aparte para 
vertido enfirn ao nosso naclonD.Hsmo. uma retifica~áo? 

Essa. uma das esperanças !TI Ris f a- O SR. KERGINALDO CAVAL-
gueiras que me fala ao coração. . QANTI - Com toOo o pra'leT. 

Há pouco, quando, em tom si:npá- O Sr. Fernandes Távora - v. Ex:cin 
tivo e elegíaco, o nobre e venerando t'eferiu-se à -luta ou espécie de boi­
Senador Fernandes Távm·a lia uma cntagem que se fazüt no Mini"ltério n~ 
"vãrio.". tipo de encomenda ao Jórncl Agricultura. quanto ao pet.r61eo. Pai.~ 
1o Comércio. nós, os nacionalistas, Ofl bem, preciso esclarecer êste pontn 
que defenãemos o pE>tróleo como ri- Lembra-m?. bem aue. na- ocasiq_o, ger­
queza d'J·poVC!_ brasileiro. éramos apon- via na M1nlstP.rio da A!n'icu1tura o 
tados eomo execr6,veis à opinião pú- célebre Openheimer. aue pass'Rva - p 
blica. E, tudo por que? Porque temos "tcredito a~~im o. fôsse - nor grandf' 
3Ustentado e continuutemos p. susten- cient-ista: DPcJarou Me, r..ãn h9v~r nP.­
tar, enfrentando uma peleja, que nos t.róleo no Brasil. O então MiTiistrn 
parece das mais justas, que o petróleo, Juarez 'fá vara mandou vPrificar ~e ~1"~ 
como monopélio do Estado, é uma fôr- verdadeirll a afirmacão. Corno se dPc::­
~a. não só- política, como econômica, r::obr!ram vestf2'iOS de net.róleo. am,.&1P 
ll SBrvico da nacion:11id:1de. .f.itular o dispensou rln Mini;~;tério De-

Sr. Pr~>sidtnte. qu~w viu, não ·de <;eiava fa'l€'r esta retificacão nar"rl m.lP 
noje, mas de. há muito, o petróleo não passasse em hraneo R rP.fP_,_.p._nc!n 
como uma fôrca de exnansão e de pre- _que poderiB BtinP"ir· MnP.te 1\/finf~t:ro. 
ponderância. das naf'ões, não fui eu, O sR. KERGINALDO CAVAL­
nem os tupiniquins brasileiros; quem 0AN'I1 - Não pode atingir o Generel 
viu isso foi um estadista estrangeiro .Tp~reo;.o; TAvora 
apontado como exemplar de conserva- Sou insusneito oara afirmá-lo, po't'­
dor, o eminente Sr. Churchill. atuai auea não orivo da intimfr'la~P. de s. 
primeiro Ministro da Grã Bretanha Ex .. Tenho-o como ddad!'to hllnr~tio 

Do livro "Le Petrole dans 1e Monde". ho.mem de bêm e com serviçns notá: 
de Victor Fofbin, extraiu-se a declara- veis•prestados ao Pais. 
~ão de que .1á en1 1913, Churchill nfir- O Sr. Domingos Velasco Muito 
mara nos comuns: bem. · 

''E' nossa linha política traçada O Sr · Fernandes Tá-vora Agra~ 
nD sentido de que o Almirantado deco a V. Ex.n. · , 
deveria tornar-se. com plena in- O SR. KERGINALDO (!AVAL­
dependência, o proprietário e o CANTI - O nobre coléga nada tem 
explorador de _;azidas capazes de a agradecer. Estou dizen"'o o que 
atende-::- à suas próprias nece.o;sida- Penso, aliás, pro m&is de uma vez 
des de c.ombusti:veis Ilq_uirlos. Em t~nho-me externado no mesmo sen .. 

-primeiro lugar, constituirá reser- t!do. • .• 
vas de tempos de paz e de sorte A. O Sr · Fernandes Távora - Mmto 

á f 
f\utnaç~es do grato a V. Ex.s. 

n o so rermos as 0 ' O SR. KERGINALDO CAVAL-
preço no tempo de ~uerra. Em se- CANTI s Pr !d t gundo lugar deverá poder com- :- r· es en e, eneontra-·d. ·- t J s e- va-me, JUStamente. apreciando o es-
prar em con 1çoes van a osa P tado de esn1rito dos entre'i(ui.<rt.as na 
tróleos~ brut~ Iancados no mer segunda fase: o despertar do povo 
cn~o: O terce1r9 aspecto de nossa brasileiro P:-lra a. sun realidade-. eco­
po~itica netrolell'a é que cun:ore nômica. Travou-se a luta oue t.er­
se~mos donos ou. de aua1quet .i\a~ minou como dizia com a' anrr-vrtc~o 
netra, os con~trolado!eS, nos lug~- da Pet.robÍ'Rs. Foi. ao conf:~;li .. ln do 
res ~e extraçao, de ?ma prouor.cao que suonnham os t.rustes lri*'Pmacio­
ra?..oavel da ouant1da.de de oleu nais sediado sno Brasil aeTe-~a oue­
bruto, aue exijam as nossas ne- talvez pela primeir::t veZ 11-te · resul-
cessidades". . _ _ tara adversa - pela vez ,rtm<>irn. 

o oue aí estã, Sr. Pres1dentc, nao e Que fazer? A nação se m9.nifestnra 
mister esfôrço de internret.acão pala. pelas duas Casas do Pa:rlam;onto~ Se­
concluir-se aue .iá em 1913 o Sr. Wi_n~· n~dores e DepUtl'ld05: havhnn dito rua 
ton Churchill advo'!ava uma efjnt=!CH' ltlma ualavra. Já não era m1-is uns­
de contrôl~ da nrodução petrolifera. sível levar os canhões ~. Q'ene7uela. 
bom o fundamento da· ~e~mranca e à ColõmbiR ou ao Brasil, eomo ou­
prm;ryeridad~ do rmpérin Brit.ã.niCO. trora se fazia quando SA .n~"t:tAnrila 

Sr.- Presidente. a princinin os QUf' cobrar dfvid~s. A evolucflo a·,s cos­
entre nós combat.iam a po1itica na- _tumes e o fortalecimento -:\a Nadí:o 
clonalista do petróleo eran1 arrogantes pela resistência e o exemplo de ou-

tros povos, não per-mitiam que os 
trustes fizesSem imposições 1.e tal na­
tureza. Só existia um camin.J-;o: o da 
habilidade. Era o caminho da jnte­
ligência, e ninguém pode negar que 
os· trustes são constituídos· nm: equi­
pes de homens notá v eis, pehs conhe­
cimentos epela maleabilidar:l~ sobre­
tudo de caráter. 

Descobriram, então que o r;";médio 
era a blandícia. Deveriam oh'Jrar sô­
bre. o hombro dos brasileirr'l; como 
se o Brási1 fôra mãe carinhot:'õt Mu­
daram de tom; a linquare~ pas .. ou 
a ser diferente, queriam vir para o 
nosso seio como almas cândidas a 
serviço do bem-es~ar do TJoYo oue­
riam imolar-se na ara 'nacinn3.1 "ro­
mo sacrifício votivo pela grmideza 
desta nação. .. 

Nós, os t.rininiquins. de t.>~.c!lue de 
tan!3'a, de flecha. - sõmente niis hn­
nediamos derramassem n ~m·nucoínia 
de suas graças em benefich rl<> todo 
êste irnf'!nsn imner~rio: o 131:'P.r:ll1. 

Sr. Presidente. o latino. · ,;,..h,·erurlo 
o brasileiro, P. dotado õe :::.en..,.i.h\1i.nr\ÕP 
eXCP.cfonnl. Nãn noncn!; fnrqm nc: aue 
~e deixar~m ent.f'l'l'lecer .· As lgm-i>Yiac:: 
de crocodilo. vert.id:u:; sôhre à,c: nn"'~Çis 
misérias. amoleCP,.~m mt1itoc:: rorocõe~. 
abranrl~ram mnihs n~t.11l'P7:a~. At." 
eu, êste des~rra~~rlo nl'lr-lnnali~:+~. !tlé 
~entia comov"" 1nt.\1'>"1~,.,..,"-nte ... eh ('"-n­
t.orsão ·da cobra t,nH~te~nn. nue dP-S­
P'QStosa com or:: acont"'"-imP.nl-f;s. f!.nf'!­

lava nara ~'~ lYii~<>ricórdia bene-volente 
rl,...~ n'aciOn!'!listas. 

Não- tenho rnem6ria de nflrt~t tão 
su~restivo nem mais Fmf-ernpr,co.dor. '" 

O ca~ital estran~reirn. ci&.;t~.ln n.ns 
ceus narR os novos snt--de~"'~''olclrl.ns 
iria nenetrAr nas ar~ériA<: .;p nm 'l"HWO 
exausto: viria Ul'lT'!'I. o BrAsil t1'fl?:P1:'. 
a todo~ nós. o lPnH;lvo ouP ~;priR no~s'i­
velmente cnn.~olq_~Qn nm: rliq~ i!~ arnl'l­
nhã. neln fortelPcimPnt,n rh -:onç::t. (\~ 
nnciom~li.~t::ls. n1:'PI'7flPit'O~ rlo lJnHI' fl'll­
sa õouh·ina. P>:tm•iflm ~uipit.n!; i!t f''I!"P.­
cuc§n dn ·colet.ivirl~de. Fl'~,.t~., o~ T'cS­
nons!lvPi~ nor tonnc:: os m:-lt'l'l ft;rl>:~"' 
às de~crraca:s. todos ns infr.Tt.;lni:f'"' 
oue caisFPm dAf nnr (lia'1te sfib,.e n.c:: 
nrnbros do novo hrR~il"''"n f' as 'l'e­
c:ul+Rn+es dessa imnrwJA,.,~in n:lc'n­
no.li~ta iriam cavru· 11m A.hi~n-H, Pt .t:~"P 
a iniciativa 'r'l"h•!'ltia tJín chPi!'l rlP- ,,.p. 
c:Pntes e de ó/ir1hrnf.l: P. as 1'\"'C"!"'~irl"'rlP"'­
no nnJs. n~~sdd!'IÕ+'-<:; ,..,,.t>-m"'-1"1t"$t f'l\1~' 
P-,dP'em cada ve?. m~is rlinh"ifn e mnfs 
tilnhelro para solução dos nossos p!'O­
blf>mas. 

Se nã.o fôra. f!(l'. PrP~irlPnt.e. a fon-.. 
t.e ser tão snsnPtta. ac2bqrtn tf'\Jn,:\11-
do lenco nRra chorRr cnm roc: f!'t'lfN•­
P.llistas ~=.ôhre. o men n-,.A-..ttn O!" h,.<'~ 
nnrauanto nós. :n~,.,irn'H:j1id_q~- pom"C!' 
de um coraeãa ti\"n r~rnnr).;P;l tGn 
m.eie"o me!'lmo. nuP. ils ve?."'S t"M rlpf­
"'nmo,c:: }P.V~l' no,. oniiq clP sP.n~;\..n;n .. n" 
~a:rflct.Prfs+icR de :n()sr;:a rflt:l'l. frRNitP'l~ 
rte t.odns nós. Tl"'l'IS inMnt-est.Avel vlr­
tw1~ dn novn hrasllPiro. · 

Sr. Presfilpnte. Hi. arrnrq_ lJfrH!'ttPm 
rtiz m~is nue n~o hR 1"11'!!-.,.!.lP-o Qu.,,,_ 
tiO O PrP~idPnfP Õl'! P~n(lhltt".Q. O ·!=!f" 
nr-P!';idf>Tlt.~ da R .. .,..,;hlic~. n f;r- Cof~ 
""ilho vnltrtr ~ rlP. m5os to~t.Mloc:: nPl~il! 
•'hamas ifn "net.rt'íl"'o P. TH'~~""· fl"'t", 
""11.ven~iõn tiP nnl'! recn,h""f>'";S nnP 
nós. os nncfoiv~liA+.~s. nt'íll fho:••·:mn~ 
mnf~ do nu~ f'IT'PC!P""•~'~" n~rrt n bem­
<>~~:;tar do novn hr~sneil'o. rinuezrt que 
'"le-ve ~e-r (l:XClnslva.mf>-nte nnMa. 

Ainda ontem se re'OI'f.lu an1.1f n nllP 
i4 tem sfrln dtto e l'P.rlif.o mnit~C! v~>­
..,,s OUP. i"-~lst ~,. .... ., -nl$'tT'I~'>t..,. ~h,,,...r1:,.,.. · ... 
ri e net,,.{)Ieo. Ni'í n · h~- intp,..!lc.:o:P r w 

..,qrtP- r'lns povo~ ntJP itvlnstt'f~P;n,.o"l" 
'l netrATen nn S111'P"fmento d~ fa?.Jrl~ .. 
..,et.rolffpras. sl\hrPtnr'fn no seJt) de sp•,.c:­
.,.,PlhotPs cnn:e:nmfilnres. 

O aro-umento P .tt'ín elementl'l.t' ~al.,..., 
ti:e tal formo:t ~. vist.a, f'11lP. c<"~f'\VÇI,,..,('_ ...... 
"11lRlnue:r mPninn r'le f"SMla. t'1rfm~.,.,., 
rntanto mnh:; a hnmPn1; df'! e~n!"rfa,.,,.,; ... 
c:puura cnmo os .que se en:~on~rar­
,.,AC!te rer,ln"ol 

Ora. Sr. Pre~lrtPnte. como nrl'>f"""­
rler oue os t:ru~tes t.pn'J,qm f,f; .. ,.~C!' ... ., 
rm rleseolll"rt~ r!e nf'trAl,:~o no 'R.'I'!IC!'i1" 

Como nrf,..,itir t> fl"'tn. a. Tt!f.n ppr 
nne nrp{:pnrffi1110C! rnnd.it.nh•·'t'lOC! ,..,... 
"~l'l.titdoq fnnf!entPc: fltPt7. nnfC! q T'PI'I­
,ir'l~de P. rme. E'nnn~nto o' nP'!'.,.óhn J!1 
fôrca. nAo vfer n f'ln.,. P~ 'II!I~Gll t.eiTa, 
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êles usarão de todos os meios e expe .. 
clientes, para qeú essa riqufza se con...­
serve avaramente retida nas entra• 
nhas de nosso solo. 

Não pode haver dúvida com relação 
a isso. 

Veja V. Ex. a como a questão tem 
sido coolcada sob múltiplos aspectos! 
E' uma espécie de Proteu que se re­
veste de tôdas as formas; é diabO­
licamente fregoliana. 

Se ontem, pelo argumento da fôrça. · 
ela. se impunha, já agora se flUidifi ... 
c-a e corre como .se fora um riacho 
Sereno e suave, de modo a arrastar 
a benevolência, senão a contempori­
zação dos brasileiros. Temos, porém, 
um dever imperioso para com o país: 
o de chamar a atenção do povo con ... 
tra a insidia dos processos de qUe 
lançam mãos os trusts internacio ... 
nais, conhecidos em· tôdas aS nações 
onde conseguiram penetrar. E' contra 
isso que lutaremos de modo a afas­
tar essa taça de fel dos labias do 
povo brasileiro. 

Sr. Presidente, tel)ho lembrança de 
que, ao ser apte.sentado esse famige .. 
rado projeto ao conhecimento- do sa,.. 
nado, no discurso de ju.stificação o 
eminente colega,· Senador Plínio 
Pompeu, declarava g_ue nossa reserva. 
petrolifera no reconcavo baiano era 
de uma h1significância a tôda prova. 
Entretanto, não sei por que, S. Ex." 
não declarou ao Senado, que nacíuelc 
momento, o que apenas se conhecia 
era a possibilidade cubada do netró ... 
Jeo mercantilmente explorado. E tan~ 
to é exato que, logo depois, a Bahia. 
descobriu outros campos petroliferos, 
estendendo para muito além o seu 
raio de ação, a sua área capacitada 
de produção, desmentindo, assim, os 
pr~gnósticos ofer~cidos naquela expo­
slçao. 
, sr. Presidente, em tôda parte o 

que s~ conhece em relação ao petró­
leo nao é o que existe em definiti>'V 
em matéria petrolífera; a não ser, 
talvez, no.s desgraçados paises sujde­
senvolvidos, como· a Venezuela, em. 
que o capital internacional, ganan­
ciQS(l, avido e explorador, ali pene-­
tra sem descanso, na. tarefa de exau­
rir as possibilidades do seu subsoio 
drenando para os seus interêsses o. 
fôrça, a g1órla e a honra do nobre 
povo. 

Sr. Presidente, com efeito, aual~ 
quer um de nó.s há de recordar que 
mesmo nos seus mais verdes ~:m<.·S já 
se declarava dentro em bteve e~ta~ 
riam esgotadas as reservas petrolife-, 
ras dos Estados Unidos da América 
do Nort_e; entretanto, de lá para: cá, 
por maiS que venham extraindo pe­
tróleo, averiguou-se que o óleo po· 
tencialmente existente no sub-solo i 
em quantidade mui maior do qm 
aquel~ que se previa àquele tempo 
desaf1an~o, ·assim, pelos conhecimen· 
tos geologicos e geofísicos, novos cal­
culas e revelando novas possibilida· 
des. 

Em tQda parte, pOrtanW, o proble 
ma do petróleo, no terreno da pra· 
dução, não re<:ebeu a última pala• 
vra. Para nós, em particular hajf 
ou não petróleo em exce&:i~ pe:( 
mtuldo, o que interessa a~ povo bra· 
sileiro é que exista petróleo no sub· 
solo nack,nal. E êste fato já é indis· 
e.utivel, incontrastável; já é uma rea· 
hdade, seja na Bahia ou nas barran~ 
c as dos rios amazonenses. Lá, em 
Nova Ollnda, jorrou espetaculannente 
o petróleo tipo champanhe, o petró­
leo que, contra a luz, tem uma de­
liciosa côr d~ vinho :rosée"; o petró· 
leo, Sr. Preslde:Pte, que pode embria­
gar a t<:ldos os "'entreguista~" ·nacio· · 
nais e trazér, através de sua côr vei'­
de-parda a euforia, a alegria a todos 
os corações naci<;malistas. 

Sei, St. Presidente, que . muitos 
brasileiros - homens da indústria, do 
comércio, jornalistas, parlamentàres 

têm ponto de vista condescendeu~ 
te, até mesmo_ diferente do nosso. 
Sei que êsses brasileiros não têm ou.­
tro sentimento que não o de bem 

.1 
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servir ao nOS)o país; mas o fato é 
que tivemos uma proposição de . lei 
oferecida. ao conhecimento do Pod~r 
Legislativo. ~amitou pela. Câmara· 
d~ Deputadoo, foi examinada pelos 
partidos políticos e recebeu, de to:io 
êles, se não me engano, .aprovação 
cabal no sentido da defesa nacional 
do petróleo. 

O projeto, nas suas origens não ti­
Úha o nftido cunho nacionalista que 
lhe foi afinal reconhecido. Tal fato 
demonstra que, oferecido o projeto, 
nas_ suas linhas ern geral nacionalis­
tas, a opinião pública, que se exterio­
riza no Congresso Nacíonal, acabou 
por determinar que o mesmo findas­
se numa lei de caráter express:va· 
mente nacionalista. Estava, portan­
to, finda a batalha. 

Ouvimos, ne.ste recinto, os- nobres 
Senadores que nos eram adversos -
dentre os quais cito, com a maior 
simpatia, o nobre Senado1 Othon 
Mãder - declararem que só nos res­
tava, sancionada a lei, dar-lhe cum­
primento e fazer votos para que a 
instituição estivesse à altura dos nos­
sos reclamos. 

Ficamos tranquilos. Iam1Js realizar 
uma experiência que nós, nacionalis­

. tas, sabiamos, e confiavamos, fadada 
aos melhores resultados. Mas- se náo 
vingasse,. se não fosse cOroada de· êxi­
to, poderia, então, ser emendada pe­
las mãos daqueles que tanto nos com­
batEram, e já aJ com o nosso bene­
plácito, com o nosso apóio, porque 
o que desejamos, Sr. Presidente, é o 
bem estar do povo brasileiro. 

Quando nos encontravamos nesse 
engano ledo e cego, como diria o po!S­
ta, os trustes botaram a cabeça fora 
dá.gua: surgiram à tona_ E, logo, a 
projeto, que ora se discute, assomou 
ne.sta Casa, macio, penetrante, blan­
dicioso, sutil, mas, de qualquer for­
ma, uma investida contra a Petro­
brás, contra o monopólio estatal, 
oontra o ponto de vista de todos os 
políticos nacionais,· que representam 
a opinião do IJOV0 brasileiro; contra 
a manifestação da Câmara dos Depu­
tados e do Senado da República con­
tra af..ê a opinião, queira ou não quei­
ra, do próprio Presidente da ltepú· 
blica. 

Ill4RIO DO CONORESSO NACIONAl: "(SeÇifõ fi,._ 

No terreno das nossas possibilida­
des financei_1·as, o Senador Alberto 
Pasqualiní, nome que dispensa apre­
sentação, com aquela retidão de ca­
táter que. todos nós mui justamente 
admiramos, demonstrou - não de 
agora, porque assim se manifestou 
quando relp.tou o Projeto da Petro·· 
brás - que não estávamos no domí­
ni das aventuras. Dlspunhamos de 
recursos capazes de enfrentar o pro ... 
blema, não como é apresentado, de 
maneira inconveniente e errôhea, pe­
los nossos op.ositores, mas tendo em 
vista, sObretudo, as dotações orc;á~en­
táría.s com ciue já contamos, alêm 
das divisas que poderemos manobr~r 
através das economia.s com as refi­
narias que se encontram em funcio­
nam-ento, e com as que entrarão a 
funcionar, inclusive das decQrrentes 
dos fretes dos. petroleiros, de modo- a 
solucionar as dificuldades imediatas. 

Qual o outro argumento, Sr. Pre­
sidente, que apontam os que comba­
tem a "Petrobrás''? 

Dizem êles que precisamos, já e 
já, de petróleo; mais petróleo, sem~ 
pre petróleo e muito petróleo; ·dema­
siadamente petróleo -·para que nos~ 
sas máquinas rinjam e ranjam e 
rujarn. · 

Mas, Sr. Presidente, ~to só se 
fará com o dólar, a moeda-forte, -a 
expressão gloriosa e altaneira dos 
trustes norte-americanos ... 

o Sr. Fernandes Távora - Pmnlte 
V. Ex.a um aparte'l 

,O .SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Com muito prazer ·ouvirei 
V. Ex.0 

O Sr. Fernandes Távora - Se o 
povo venezuelano sofre, é porque quer, 
pois tem OW'o bastante para tôdas as 
suas necessidades internas e externas. 
Mas em lugar de aplicá-lo numa 
produção sadia, como a agricult.ura e 
a pecuária, deixou inteil'amente de 
parte essaB atividades que o deviam 
livrar- da miséria em que, atualmen~ 
te, .se encontra. A culpa, portanto, 
é dêle e de -mais ninguém. 

O SR. R:ERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sr. Presidente, estou, em 
parte, de acôrdo com o senador Fer­
nandes Távora. Desejava, justamen­
te, f.tisar que a nQSSa mentalidade, a 
nossa capacidade, o nosso desenvol­
vimento moral e políticO, não se po~ 
tlem, felizmente, equiparar aos de ou~ 
tros povos, não só tia América do 
Sul como ·do resto do J;Uundo. Daí 
por que exijo que os problemas na­
cionais sejam encarados por um prís~ 
ma diferente, por um pri.sma ele fato 
realista . 

Não sei por que, agora, em que a 
Petrobrás acaba, de obter uma vitó­
ria com efeito retumbante - vitõria 
que levou o brilhante jornalisti As~ 
sis Chateaubriand a declarar que o 
Bra.sil tivera premiado o bilhete da 
grande loteria - não sei por que sz 
extravasa tanto pessimismo, não só 
sôbre a.s possibilidades do nosso :ml.J­
solo em matéria de petróleo, cm:~o 
também sõbre nossa capacidade para 
enfrentar a solução do problema. 

Sr.· Presidente, estamos gastando 
em petróleo mais de duzentos milhões 
de dólares. 

Entretanto, nós - os nacionalistas 
- entendemos, Sr. Presidente, que e 
preferível exigir do povo brasileira 
uma contribuição de sacrifício para 
sua grandeza de amanhã, a transi­
gir com essas sanguessugas· econômi­
cas, êsses parasitas que nos a~an­
cam, constantemente, as energias de 
nossa raça, canalizando-as para · n.s 
burras dos magnatas exploradores de 
nosso esfôrço. Imaginemos - e aqui é onde dev;;­
Diz~se, Sr _ Presidente, que !sfoo é mo.c; situar realmente a questão - o 

Ufanismo. que ocorre átualmente em Nova Olin-
c::a.. Abriu-se ali um poço pioneiro, 

·Mas, por que ufa~ismo? )\ rom ~le ficou provada a exietên­
será ufanismo querer um povo or- 1 e;,.:t do oleo no sub ·Solo. Va~os en­

ganizar aquilo que outros já têm trar, agora, no que me permito cha­
feito, e que $6 não o fazem aquê- m~ ~e seg~mda fase - a d~ pes­
Isa '(Nntes miSeráveis e desgraçadas, . qmsa mtens1v3: e da. exploraçao. 

.. , 
sua alma, nos independentizemos, eco .. 
nomicamente. As diver!éncias if$tfio 
apenas nos proc-essos 

O Sr. Juracy Magalhães - Na esco­
lha dos caminhos. · 

O ·SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Vou permitir-me, Sr. Pr·e~ 
sidente, terminar, porque êsse assunto 
de petróleo, eu o sinto, em cert.as 
ocasiões, muito fasc.lnante, quer n'Js 
a.spectos intelectuais ou materlats. 
quer na sua realidade econõm1c:a, 
quer, ainda, sob o prisma polítieo, 
EsWu certo de que o. Senado me ref'e­
vará essas ponderações. Não a~ que-ría 
fazer, mas o tom meio triste - e 
tive impressão de que lia, numa noit:: 
de chuva torment<Jsa Q Eclesiastes ·­
cmn que o nobre Senador Fernandes 
Távora trou}(e ao corihecimento -:ta 
Casa uma· "vâria do 1'Jornal dn co-­
-mércio", venerando órgão que se edlta . ..: 
nesta cidade, imp-eliu-me a usar da 
palavra para proclamar, mats :Irnd 
vez, os destinos do Brasil e a minha 
confiança na Petrobrás (JI.fuito bem; 
muito bem. Palmas' . 

O SR. PRESIDENTE: 

Continúa a discussão (PausaJ • 

Não havE"ndo quem quel.ra usar M 
palavra, encerro a discussfi:o. 

o Projeto saí da Ordem dQ Dia, po: 
24 horas, a fim de as Comiss:· '.!~ 
opinarem, sôbre as emendas. 

Será incluido, na Ordem do Dia d1 
sessão de amanhã Ee decQrridas a: 
24 horas, o Senado ainda estiver 1m 
sessão. 

Discusslio única do Projeto dt 
Let da Câmara n.0 300, de 1953 
que concede h Prefeitura de Sett 
Lagoa:o;, Estado de Minas Gentis 
isenção de impostos e mais taJ:a~ 
aduaneiras, exceto as_de 1Jrevitifi.,z. 
cia social, para importação d~ 
material destinado ao Serviço dt 
abastecimento -d'água daquela r.f. 
dade. tendo parec-eres favorávl'is: 
da Comissão de Constitulclio E' 
Justiça, sob no 169, de 1955; da 
Comissão de Finanças sob n.o ~ 76, 
de !955. 

O SR. FERNANDES TAVORA. 
Por que, Sr. Pr~sidente? Por que 

- perguntaria o povo brasileiro -
tão depressa? Antes que a Petrobrás 

. haja ensaiado o.s primeiros passos, já 
surgia o instrumento que ia apunha­
lá~la pelos flancos. Por que essa in­
vestida contra uma lei que não de­
monstra ainda, de qualquer maneira 
a sua incapacidade para agir ou pará 
realizar? . 

que não têm estrutura econômica e Nenhum capital pn~a~o. en; parte 
politica igual à nossa. alguma do mundo, .f o! .mvert1do etn 

Nesta altura da vida dos povos, quantidade extraor'!mana para. per­
Sr _ Presidente, quem desejará colo- furar ~reas, onde nao . h~uv~sse com­
car-se na situação de dependência provaçao ct.reta da exu;tencm do pe·· 
econômica em que. se encontra o tróleo. 1 

(Pela ordem) - Sr. Presidente. 
não havendo no recinto número re· 
gimental para prosseguimento ria ses • 
são, solicito de V. Ex.!\ nos têrmm 
do Regimento, seja fejta a chemaêla. 

Tudo isso pa.teceu, pelo meno.s nas 
aparências - Yamos confessá-lo -
tremendame-nte suspeito ao pOvo bra­
sileiro. Daí por que tivemos o ens.ejo 
de presenciar, ontem, a manifesta­
ção segura, serena e clarividente do 
Senador Argemiro de Figueiredo.· 

O ilUstre representante da Paraiba 
não tern pontos de vista idênticos aos 
meus. Ouvimos aqui, por mais de 
uma v~z, as su&.s brilhantes orações. 
Ma.s nao lhe p~ou despercebido, co­
mo homém publir.,o das mais altas 
responsabilidades, a inconveniência 
czue traria para a nação e a intran~ 
quilldade que determinaria no meio 
do povo brasileiro, a vitória de um 
projeto que contrariasse, no seu cer~ 
ne, as intenções e os motivos que ins~ 
piraram a lei do petróleo - a Petro~ 
brás. Dai o seu parecer, opinando 
no sentido de se rejeitar o projeto. 

Os milita~·es que tém o dever -
mais do que o dever: a obrigação -
d_e zelar pela defesa nacional· os mi­
litares, que representam as fÔrças de 
preservação da nacionalidade, pela 
voz dos seus generais, manifestaram­
se, neste recinto, tambétn pel-a rejei­
ção do projeto. 

Quer dizer, Sr. Presidente que 
qu~ndo a.sshn se manifestava~, não 
deixavam de refletir o ponto de vist.a 
dos ofici&is brasileiros intere.ssadQS 
nesse óleo negro, que é, com efeito, 
bás.leo para a defesa das nações. 

Iran, naquela Situação de dependên- Poço pioneiro, é aquele que reve-
cia do dólar norte-americano como Ia a existência do óleo negro. 
se encontra a Turquia, na situação De então por diaúte, devemos esti­
de dependência do capital inglês mular, incentivar essas pesquisas e o 
como se encontram algumas ilhas da assentamento das sondas respectivas 
Asia, que deixam suas riquezas petto· para as prospecções técnicas. E é o 
liferas serem canalizadas para as que vai ocorrer em Nova Olinda _ 
bólsas dos trustes? Nossos opositores, porém, jâ ante-

Não, Sr. Presidente, não é esta a gozam, dão estalinhos com a língua, 
vocação do povo brasileiro. dizem que o solo vai secar, vai mir· 

Examinemos o panorâma da Amé~ rar, vai atrof~ar, vai murchar, vai 
rica do SuL Tenho ouvido falar mui~ desaparecer. Ja antegozam, com uma 
to do petróleo do Peru. satisfação em que sobrenada corno se 

Sr. Presidente, valer~me-ei, ngol'R, fô.sse bolha de sabão, a possibilida­
de uma palavra que não sei se tra- de de que se resuma sàmente na .. 
duzirâ, perfeitamente, a realidade. quele poço um capricho da natureza 

íl\sse petróleo do Perú equivale vertendo ali algumas garratas de 
àquela frase atinente às nossas ja .. óleo para 0 gôzo das mãos p1·imoro· 
zidas petrolíferas, a que se referiu, sas do nosso Presidente da República. 
em aparte que me deu, o nobre Se~ Mas nás, os nacionalistas, homens 
nadar Fernandes Távora - não te.. de fé, nós os ufanistas que acredita­
mos noticia sobre sua grande pro· mos no Brasil e proclamamos nossa 
dução petrolffera; não temos noti~ convicção nos destinos da Pát.rla, 
ela das grandes inversões de uapiw veremos comovimos em Nova Olinda 
tais alienígenas no petróleo perua-. -e no selo farto da Bahia - jorrat 
no; não temos noticia dos resulta- petróleo para libertar o Brasil. 
dos formidáveis que essa inversão o sr. Juracy Magalhães - v. Ex. a 
capitalista tem trazido para o de- como homem de fé, deve ser indu} .. 
senvolvimento da indÚStria petroU~ gente pará com os émulos de São 
fera. Tomé. Eles querem ver para crer. 

Ouço falar, Sr. Presidente, /latus Portanto, não custa esperar. 
voei- sobre o que ocorre.nêsse país o SR. KERGINALDO CAVAL~ 
e 111ais nada. · CANTI - Justamente. 

Já na Venezuela a situação t! de Sr. Presidente, sei que o nobre 
fato, diferente. S"enador Pernandes Távora, no seu 

Mas, não fui eu, e sim o IIustre coração de brasileiro deseja que a 
Senador Fernandes Távora quem de· Petrobrás se conserve numa realida· 
clarou que o povo venezuelano só de. EBWu certo de que, sendo S. Ex.c 
come couve porque importa dos Es· cearense rijo, de grande e profundo 
tados Unidos da América do Norte. amor pelo Brasil quer, no intimo de 

' 

O SR. PRESIDENTE; 

Não há., realmente, número n.:; re­
cinto para prosseguimento do.s tra· 
balhos. 

Vai ser feita a chamada 

PROCEDE-SE A CHAMADA A Q'JE 
RESPONDEM OS SENHORES E·E· 
NADORES: 

Mourão Vieira. - Fernandes 1'â~ 
vora. - Dinarte Mariz. - E~echias 
da RocTta. - Juracy Magalhães. -
Lima Teixeira. - Carlos Lindemberg. 
- Caiado de Castro_ - Gilbe'~"to iVJa. 
rinho- - Silvia Curvo. - Gomes de 
Oliveira. -- Alberto Pasqualini. 
(!2). . 

O SR. PRESIDENTE: 

Responderam à chamada apenas 1:1 
Senhores Senadores. 

Não há número para prosseguimen­
to dos trabalhos. 

Vou encerrar a sessão, designandc 
para a de· amanhã s seguintP 

ORDEM DO DIA 

' Votação, em primeira discussão, do 
Projeto de Lei do Senado n.~ 1. de 
1955, que modifica a Lei n.o 2.004, de 
3 de outubro de 1953, que dispõe ~iô· 
bre a politica do petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do 
Petróleo. institui a Sociedade por 
Ações. Petróleo Brasileiro Socíed:~v1~ 
Anõmma e dá. outras orovidências {em 
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.regime de urgência, nos têrmo.s do telhio pareceres -da Comissão de C~l::i... contrário à de n.o 3-C e ofer;cendo a. 
arL 155, § 3.0 , do Regimento .Jnter- tituição e Justiça (n.0 192, de 1955) .de n.0 4-C; 'da'Comi&ão de pjnançg_s 
no, eu virtude do Requerimento o.ú- favorávelí da- Comissão de ~inanças (n.0 274, de 1955) declarando escapat 
mero 101, de- 1955, do Sr. Bernardes (n.o 193, de 19'5), contrário. a matéria à competência da Comis-

g'islativo, Ni'\le} 11, po.:tra exercer a fun· 
ção gratificada de Pagador da Dire-to .. 
ria de Contabilidade. 

Secretaria do Senndo Federal, em 2!l 
de marçc de 1955. - Luiz: Na.buco, Di­
retDr Geral, 

Filho e outros Srs. Senadores, apro- Discussão única. do Piojeto de ·l .. el são. 
vado_ na. .sessão de 22-3-1955), tendo .da' Câmara n.0 233, de 1952, ;;jUe con- Está enerrada a sessão. 
pareceres contrários das Con'li.ssôes de cede a pensão espe·cial de ;., ..•.•. , Levanta-se a sessão às l'i noraÍ'l 
Constituição e Just.iça, Econon1ia, Cr$ 2.000,00 n1ensa.is à Doutora H.E:1 e 5 minutos. 
Transportes, Cômunica,ções e Obras Lobato Velho Lopes, tendo _tlarecere., 
Públicas, S3gmança Nacional e .Fl~ da Oomi.s.são de ccnstituiçãc e Jusn 
nanças, e. dependendo de pronuncia~ tiça (art. 165, de 1955), pela C,Oltstl· 
menta das mesmas Comissões sôbre as tucionalidade; da Ccmissão de Fi~ 
emendas de Plenário, nanças !h.O 166, de 1955), pela. :·c1c1~ 

Votação, e-zn di.sCU...QSâ-o umca, do· ção, 
Projeto de Le1 .da Câmara n.o 300, Discussão úilica do projeto de Let 
de 1953, que concede à Prefeitura de da Câmara n.o 133; de 1954, que au­
Sete Lagoas, E::.tado de Minas · GC· t.priza o Poder ExeCutiVo a abrir, pelo 
l'ais, isenção de impostos e mc:üs tasus Ministério da Justiça e Negócios In­
aduaneirsa, exceto as de previ\iénda teriores, o crédito especial rte . , ... ~ _ 
social,_ para importação de .material Cr$ 2.570.800,00, para pagam<mt-o de 

_,. destinado ao Serviço de abastec;mento abono de família deVido ao p~al do 
dágua daquela cidade, tendo parece- Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
res favoráveis: cta. comissão de cons- deral, tendo parecer favorável, sob 
.tituição e Justiça, sob n.o 169, de 1955; n.o 176, de 1955, _da Comissão C:.e F1~ 
da Comissão de Finanças, sob Jl.o 176, uanças. 
de 1955, Discussão P,nica- do Projeto de Lei 

Votaçã-O, em discussão única,· do da Câmara n.0 .138, de 1954 que con~ 
Projeto de Lei da Cámara n." .::48 de cede isenção de impostos 'cte consu­
Hl49, que altera o art. 114 do J.)êcréto- mo, direitos de importação e ·taxas 
lei n.o 483, de 8-6~1938 (relativo 'ao aduaneiras, para máquinas e <~.cessó~ 
s~~o de vida do.s que viajam em rios a serem importados péla. Prefe1-
a.viao), tendo p~receres: da >;omissão tura Mu~icipaJ de Santa Cruz d-O 
de Constituição e Just-iça n.". 733, de Sul, Estatlo Q.o Rio Grande do· SUl, 
1952, favorável ao proieto; n.o 527, de tendo pareceres favoráveis: da Com!s~ 
1953, pela constitucionalidade das são de Economia, sob n.o 2~8. de 1955: 
emEndas ns. 2, 3, 4 e 5; da ::)omtssã.o da Comissão de Finanças, sob u.o 209, 
de Economia, n.o 87, de 1955 lavará.- de 1955. 
vel ao projêt-O e às emendas' ns. 2 e Discussão única do Projet-O de Let 
3 e contrário às de ns. 4 e 5· da da Câmara n.o 154, de 1954, q'le con­
Comissão de Transportes, comullic:!~ c:<Ie isenção de direitos de importa­
ções e Obras Públicas, n.O 88, de 1955, ç!l<! e. taxas aduaneiras, para mate­
cont~ár!o ao pro~eto e às· emendas; d<~ l'l~I.s Imparta.dos pela Prefeitura .Mu­
ComLSsao de Fmanças, n.o 734, d-e niCip~l de Aimorés. Estado de Mln,ls 
1952, favorável ao p1'ojeto, com as Gera.JS, _tendo pareceres favoráveis üa 
emendas._ que ofel'ece (ns. 2, 3 a 41; Com1ssao de Eeonomia, sob n.t• 180, de 
n.o 528, de 1953,_· con~rário à e-m:ncta 19"55; da Comissão de Finanças, sob 
~s. · ~w.~~- · . 

V?tação, em primeil·a discussão. do . .Discussão única do Projeto de Lel 
ProJeto de Lei do senado n." 6, de da Câmara-. n.0 251 de 1954, •{Je au­
·1954, que institui homenagem à me~ toriza o Poder Executivo a a·orir ao 

_.DJória do Golt·ernador Agamemnon Poder Judiciário ·- Justiça ~leitonl 
Magalhães, -tendo parete-l'es: I - Sô- Tribunal R.egioilal Eleitoral de MinaS 
bre 'o projeto: da Comissão de 0on.s- Gerais - o crédito especial de .... 
tituição ~ Justiça., sob ri.0 432 de Cf$ 2.280,00. para ocorrer às cesPe· 
1954, p-ela constitucionalidade· da Co· sas com mensalista-S do· quadro da 
missão de Educação e cult~l'~"a, sob Secretaria do mesmo Tribunal, tendo 

- n." 433, de 1954, pela .rejeição (tendo pare-cer favorável, SOb n.O 179, de 
vota em separado do sr. senador ·Le,;_ Hl55, da Comissão de Finanças. 
vindo coelho': I! - Sôbre a emez:da Discussão única do Projeto de Lei 
de Plem1rio: da Comissão de Cons~ da Câ~ara n.o 6, d~ 19M, que efetiva 
tituição e Justiça, sob n.~ 95, de 1955, nos cargos de tesàureiro am::::i!iar os 
pela constitucionalldade; da COmissJa ocupantes d·e cargos isolados ~ fuu~ 
de Educa~ão e Cultura, sob n.'-' 9-6, de ções gratificadas de _chefe de .erviço 
1955, favorável. · de caixa: assistente de serviço ie '!ai-

DiscLLSsão única, do Projeto de Le1 xa, enearregado de caixa, caixa e fiel 
da Câmara n.o 355, de 1953, rtue éon- de tesoureiro do· Instituto de !100S€-n~ 
cede i~nção de direitos de lmporb· tadoria e Pensões dos Industriários. 
ção e mai.<:. taxas aduaneiras laia mn.~ (Incluído em ordem do Dia ~m vJ..r­
ter!al a ser importado pela. firma Ré· tude de díspensa de interstíciú, con~ 
raud Frêre.s para instalação úe uma c~dida na sessão dé- 29-3~55, 1 :eque­
f~brica- d~ . caldeiras .artigos >aniti- rime:1to do sr. senador Guilherme 
ncs e maquinas- agrlcolas, -nó ~unt- MalnqUilll:), tendo pareceres: da Co­
cíplo de canõas, Estado do Rio Gran~ missão de Constituição e Just!r;a (nú­
de do Sul, tendo pareceres (avaro.- mero 272, d-a 1955) pela constltuc!o­
veis: da Comissão de Economia (nti- nalidade do projeto; da comissão cts 
mero 194 (de 1955); da Comissão de Legi8lação Social (n.o 271, d~ 1955) · 
Finanças (n.o 195, de 1955l. favorável, com as eiUendas que ore-

Discussão _única do Proje!.o de Lel rece, sob ns. 1-C a 3-C, com t•oto ·em 
da C~ara n.o 229. de 195Z, qtte con· sêpo.ro.do do Sr. oton Mãder-: dn co­
_cede t!ensão. especial de Cr$ 1. 200,00 missão de ser\'ico PUblico civil mú~ 
m-ensars à VIÚ\•a e filhas solteira:•( :2e n1ero 273, de 1953, fa,.:arável t.o oro­
Pranel:!CO JOSé Gom~s. Guima.rãe~. jc.to e à<;: em~ndas ns. t-Cl e. 2-G-: 

POE'I'ARIA NY 36, DE ~9 DE MARCO 
---i DE 1955 . 

SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRE~OR GERAL 

POR'l'ARJA ~. ,. 31, DE 29 DE MARÇO J)E 1955 

O Diretor Geral. per determinação 
do Sr. · 1. o Secretãrio, nos têrmos do 
art. 20, item li, da Resolução n.o 4, 
de 1955, resolve transferir o Diret.or 
de Serviço, padrão PL~2, Nínon Borges 
Seal, -da- Diretoria de ContabHidàde 

·para a do Pessoal. 
Secretaria do senado Federal, em 29 

de março de 1955. -Luiz Nabuco, Di~ 
retor Geral. ~ 

o Diretor Geral, nos têrmos do ar• 
tigo 40, .item UI. <;Dmblnado com o 
art. 20, n.o 14 da Resnlução n.o 4, de 
1955, resolve designar -Dulce Bar­
bosa da cruz, Oficial Legislativo, Ní­
vel.15, para exercer a função gratifi­
cada de Chefe da Seção de Mecano­
grafia da Diretoria do D:pediente, 

Secretaria do Senado Federal, em 29 
de março de 1955. -L-uiz Nabuco, Di~ 
retor Geral. 

FORTA1UA N.0 37, DE 29 DE MARCO 
DE 1955 ~ 

O Diretol' Geral, nos têxmos do ar­
tigo 4(), item III, combinado com o 
art. 20,.n." 14 da Resolução n.o 4, de 
1955, resolve designar João Manuel 

PORTARIA N.o 32,DE 29 DE MARCO Ro~ha de Matos, ·Assessor Legislativo 
DE 1955 ~ . ~íyel, 15, para exercer a função gra~ 

. . ttflcada de -Chefe da Seção de Asses~ 
O Dl!'~tor Geral, pOr det~rmmação soria Legislativa da Diretoria das co~ 

art. 20, Item n, da Resoluçao n.o 4, missões. 
de -1~55, resol~e designar o _Di_retor de Secretaria do Senado Federal, em 29 
Serv1ço, padrao PL-2, Maria Ta_vares de março de 1955. - Luiz Nabuco, Di­
Barreto Coelho, para ter exercic10 na retor Geral. 
Diretoria de Contabilidade. 

Secretaria do S~nado Federal, em 29 PORTARIA N.IJ 38, DE 29 DE MARÇO 
de março de 1955-. - Luiz NabUco, Di- DE 1955 · . 
retor Geral. 

O Diretor Geral, nos térmos do ru·­
PORTARIA N.u 3, DE 2~ DE MARÇO tig·o 40, item lll, combinado com 0 

DE 1955 art. 20, n.» 14 da Resolução n.o 4, de 
1955, resolve designar Miécimo Jos 

O Diretor GeraJ, .por dete!minaçâ.o Santos Andrade, Oficial Legislativo, 
do Sr. 1. 0 Secretário, nos t~rmos do 'Nível 14_. para exercer a função grati~ 
art. ?-IJ, item n. da_ Resoluç~-o n.o 4, ficada de Çhefe·üa Seção de AdniiniS­
àe 1_955, resolve designar Julu~t~ Ga- tração da Diretoria das comissões. 
lathea de Nova.es, Chefe da Seçao do Secretaria do Senado Federal em '>9 
Expediente, para responder pela Dire- de março de 1955. - Lui~ NabÚco DÍ-
toria da mesmo nome, no impedimen- rctor Geral. ' 
to do titular efetiva. 

Secretaria do ·senado l''ederal, em 29 
'de março de 1955. - Luiz .Nabuco, Di~ 
retor. 

PORTARIA N.' 34, DE 29 GE MARÇO 
. DE 1955 · 

O Diretor .Geral, nos têrm-os do ar­
tigo 4Q, item lll, combinado com o 
art. 20, n. o 14 da Resolução n. o 4, de 
1955, resolve designar Maria d~ Ma­
racajá Daltro, Oficial LegiSlativo, Ní­
vel 12, paTa exercer a função gratifi~ 
cada de Chefe da seção de Contrôle 
da- Diretoria de contabilidad~. 
. Secretaria do Senadu Federal, em 29 

de ll1nrço ·de 1955. - Luiz Nabuco, Di-
retor, · 

f>ORTAIUA N.o 39 -DE 2!1 DE MARço· 

DE- 1955 

O Diretol' Geral nos· fênnos do aro.. 
tigo 40, item III, combinado com õ 
art. 20, n." 14 da Resolução n. 0 4, de 
1955, resolve designai· Edith BalMsini, 
Oficial Legislativo, Nível14, para exer­
cer a função gratificada de Chefe da 
Seção de Mecanografia da Diretoria 
das Comissões. · 

Secretaria da Senado Federal, en1 29 
de mar~;.o de 1955. :-Luiz Nalmco. Di­
retor Geral. 

F'ORTARIA N." 40, DE 29 DE M.o\RÇO 
DE .1955 

o Dil'etol· Geral, por determinação 
PORTARlA N.'' 35, DE 29 DE MARÇO do Sr. Lo Secretário,. nos tênnos do 

art. ·11, da Resolução n, 0 4, de 1955, 
DE 1955 resolve designar Maria Luísa Müller 

de Almeida, ·Oficial Legislativo, Nível 
o Diret.ar Geral, nos tênnos do ar- 11, para exercer a função de Secretã­

tifw ~. item m. _ c-ombiwldo oom o do do Lider <la Maioria. 
art. 20, Ja.o 14 "da Resolucão n. 0 4. dP. !::.;;~rçtariJt do 'ªenado z.-enerq,l, em 29 
U155. t·esolve designar Cláudio Idebur-1 d~ março d.e 195õ. - _T,uiZ Nal:uco, Di. 
que Carneiro Letll Neto. Oficial Le~ rt>t.or Geral. · 
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